
 1 

DECRETO  Nº  10.946,     DE   17   DE  DEZEMBRO   DE    2002. 
 
 
 

Altera dispositivos do Regulamento do 
ICMS aprovado pelo Decreto nº 7.560, de 
13 de abril de 1989, do Decreto nº 9.226, 
de 30 de setembro de 1994, revoga dispo-
sitivos do Regulamento do ICM, aprovado 
pelo Decreto nº 6.551, de 27 de dezembro 
de 1985, e acrescenta anexo ao Decreto nº 
9.740, de 27 de junho de 1997. 

 
 
 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere o in-
ciso XIII do art. 102 da Constituição Estadual, 

 
 
CONSIDERANDO a necessidade de alterar a legislação tributária em decorrência das 

medidas recomendadas pelos setores envolvidos com a implantação do PROMOTAF/PNAFE, 
 
 
 
 
 

D E C R E T A: 
 
 

 
Art. 1º O Capítulo V do Título II e o Capítulo III do Título III do Regulamento do 

ICMS aprovado pelo Decreto nº 7.560, de 13 de abril de 1989, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
 

“TÍTULO II 
DA  SUJEIÇÃO PASSIVA 

 
.......................................................................................................................................................... 

 
 

CAPÍTULO V 
DO DOMICÍLO TRIBUTÁRIO 

 
 
 
Art. 48-A. Para os efeitos de cumprimento da obrigação tributária e de determinação 

da competência das autoridades administrativas, considera-se domicílio tributário do sujeito pas-
sivo: 
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I - se pessoa jurídica de direito privado, ou firma individual, o lugar do estabeleci-
mento responsável pelo cumprimento da obrigação tributária; 

 
II - se pessoa jurídica de direito público, o lugar da repartição responsável pelo cum-

primento da obrigação tributária; 
 
III - se comerciante ambulante, a sede de seus negócios ou, na impossibilidade de de-

terminação dela, o local de sua residência habitual, ou qualquer dos lugares em que exerça a sua 
atividade, quando não tenha residência certa ou conhecida; 

 
IV - se pessoa natural não compreendida no inciso anterior, o local de sua residência 

habitual ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade. 
 
§ 1º Quando não couber a aplicação das regras estabelecidas nos incisos deste artigo, 

considerar-se-á como domicílio tributário do sujeito passivo, a critério da autoridade fazendária 
competente, o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à 
obrigação. 

 
§ 2º Em se tratando de imóvel rural, quando este estiver situado em território de mais 

de um município, considera-se o contribuinte domiciliado no município onde se encontrar locali-
zada a sede da propriedade, ou, na ausência desta, naquele em que se situar a maior área da pro-
priedade.” 

 
....................................................................................................................................... 

 
"TÍTULO III 

......................................................................................................................................." 
 

"CAPÍTULO III 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO DO ESTADO 

 
SEÇÃO I 

DA DEFINIÇÃO E LANÇAMENTO 
 
Art. 81-A. Constitui crédito tributário do Estado do Piauí o tributo que lhe é devido 

na forma da legislação vigente. 
 
Art. 81-B. O crédito tributário poderá decorrer: 
 
I - do autolançamento a cargo do contribuinte; 
 
II - do lançamento de ofício efetuado pela autoridade competente; 
 
III - de processo fiscal instaurado contra o contribuinte ou responsável; 
 
IV - da exigência do imposto a ser pago nas hipóteses legais, independentemente de 

qualquer lançamento. 
 

SEÇÃO II 
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
Art. 81-C. Extinguem o crédito tributário: 
 
I - o pagamento; 
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II - a compensação; 
 
III - a transação; 
 
IV - a remissão; 
 
V - a prescrição e a decadência; 
 
VI - a conversão de depósito em renda; 
 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do art. 150 

e seus parágrafos do Código Tributário Nacional; 
 
VIII - a consignação em pagamento, nos termos do art. 164 do Código Tributário 

Nacional; 
 
IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita ad-

ministrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 
 
X - a decisão judicial passada em julgado. 
 
 

SEÇÃO III 
DO PAGAMENTO 

 
Art. 82. O pagamento se dará mediante recolhimento do tributo: 
 
I - regularmente, na rede bancária autorizada pela Secretaria da Fazenda; 
 
II - excepcionalmente, nas unidades fazendárias arrecadadoras, quando impossível o 

cumprimento do disposto no inciso anterior. 
 
Art. 83. Para efeito de recolhimento do imposto será preenchido o documento de ar-

recadação padronizado. 
 
Art. 84. Salvo disposição expressa em contrário, o recolhimento do imposto dar-se-á 

na jurisdição fiscal em que ocorrer o respectivo fato gerador. 
 
Parágrafo Único. Havendo autorização para que o recolhimento se dê em local dife-

rente daquele indicado neste artigo, será assegurado ao Município onde tenha ocorrido o fato 
gerador a parcela que lhe é devida na forma da lei. 

 
Art. 85. Na hipótese de apreensão de mercadorias em trânsito ou constatação de pres-

tação de serviços desacobertada do documento fiscal exigido, o imposto será recolhido no local 
onde for constatada a infração. 

 
Art. 86. O pagamento do imposto será feito em moeda corrente ou em cheque. 
 
Parágrafo Único. O pagamento em cheque somente extingue o crédito tributário com 

o resgate deste pelo sacado. 
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SEÇÃO IV 
DOS PRAZOS DE RECOLHIMENTO 

 
Art. 87. O imposto será recolhido, integralmente,  nos prazos especificados nos inci-

sos seguintes, observado o disposto nos §§ 1º a 5º: 
 
I - quando apurado pela sistemática  de que trata o art. 73, por estabelecimento de 

contribuinte, inscrito no CAGEP sob o regime de pagamento normal: 
 
a) produtor: 
 
1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, re-

lativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente  aos  fatos geradores ocorridos  no  período de julho de 1991 a maio de 1993; 
 
3 - até o 10º (décimo) dia do segundo mês subseqüente a cada período de apuração, 

relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de junho de 1993; 
 
b) extrator: 
 
1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, re-

lativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo dia) do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores ocorridos a partir de julho de 1991; 
 
c) comercial, inclusive o equiparado a industrial pela legislação do IPI: 
 
1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, re-

lativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo dia) do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores ocorridos a partir de julho de 1991; 
 
d) industrial: 
 
1 - até o 10º (décimo dia) do segundo mês subseqüente a cada período de apuração, 

relativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o último dia do mês subseqüente a cada período de apuração, relativamente 

aos fatos geradores ocorridos no período  de julho a outubro de 1991; 
 
3 - até o último dia útil do mês subseqüente a cada período de apuração, relativamen-

te aos fatos geradores ocorridos a partir de novembro de 1991 a maio de 2002; 
 
4 - até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subseqüente a cada período de apuração, rela-

tivamente aos fatos geradores ocorridos a partir de junho de 2002; 
 

e) prestador de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, observado o 
disposto nos §§ 6º e 7º relativamente aos prestadores de serviço de transporte aéreo: 

 
1 - até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, 
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relativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores ocorridos a partir de julho de 1991; 
 
f) concessionário distribuidor de energia elétrica: 
 
1 - até o 10º (décimo dia) do segundo mês subseqüente a cada período de apuração, 

relativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o último dia do mês subseqüente a cada período de apuração, relativamente 

aos fatos geradores ocorridos no período  de julho a outubro de 1991; 
 
3 - até o último dia útil do mês subseqüente a cada período de apuração, relativamen-

te aos fatos geradores ocorridos a partir de novembro de 1991 a maio de 2002; 
 
4 - até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subseqüente a cada período de apuração, rela-

tivamente aos fatos geradores ocorridos a partir de junho de 2002; 
 
5 – até o último dia útil do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores, ocorridos a partir de julho de 2002. 
 
g) prestador de serviço de comunicação: 
 
1 - até o 10º (décimo dia) do segundo mês subseqüente a cada período de apuração, 

relativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o último dia do mês subseqüente a cada período de apuração, relativamente 

aos fatos geradores ocorridos no período  de julho a outubro de 1991; 
3 - até o último dia útil do mês subseqüente a cada período de apuração, relativamen-

te aos fatos geradores ocorridos a partir de novembro de 1991 a maio de 2002; 
 
4 - até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subseqüente a cada período de apuração, rela-

tivamente aos fatos geradores ocorridos a partir de junho de 2002; 
 
4-A  – até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, exclusivamente, nas prestações de ser-

viços de  comunicação não medidos, envolvendo localidades situadas em diferentes Unidades da 
Federação e cujo preço seja cobrado por períodos definidos, em partes iguais para as Unidades 
da Federação envolvidas na prestação, em Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais 
– GNRE, a partir de 1º de janeiro de 2001, exceto os serviços de telecomunicações, que vigorará 
a partir de 1º de agosto de 2000. (Conv. ICMS 47/00); 

 
h) fornecedor de alimentação e/ou bebidas (restaurantes, bares e similares): 
 
1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, re-

lativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo dia) do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores ocorridos a partir de julho de 1991; 
 
i) prestador de serviços compreendidos na competência tributária dos municípios, 

que envolvam fornecimento de mercadorias, e com indicação expressa da incidência do ICMS, 
definidos em lei complementar: 
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1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, re-
lativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 

 
2 - até o 10º (décimo dia) do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores ocorridos a partir de julho de 1991; 
 
j) prestador de serviços não compreendidos na competência tributária dos municí-

pios, que envolvam fornecimento de mercadorias: 
 
1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, re-

lativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo dia) do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores ocorridos a partir de julho de 1991; 
 
l) das demais pessoas jurídicas cujas atividades não estejam especificadas nas alíneas 

deste inciso: 
 
1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente a cada período de apuração, re-

lativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo dia) do mês subseqüente a cada período de apuração, relativa-

mente aos fatos geradores ocorridos a partir de julho de 1991; 
 
II - nos prazos fixados no inciso anterior, relativamente ao imposto devido a título de 

diferença de alíquota, pelos contribuintes nele mencionados, nas hipóteses: 
 
a) de entrada, no estabelecimento, de mercadoria oriunda de outra Unidade da Fede-

ração, destinada ao seu consumo próprio ou ativo permanente, nos termos do inciso XIII do art. 
2º; 

 
b) de utilização de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outra Unidade da Fe-

deração e não esteja vinculada a operação ou prestação subseqüente, nos termos do inciso XIV 
do art. 2º; 

 
III - nos prazos fixados no inciso I, em relação ao imposto devido pelos contribuintes 

nele mencionados, nas saídas de mercadorias de uso ou consumo do próprio estabelecimento ou 
desincorporadas do ativo fixo da empresa; 

 
IV - antes da saída das mercadorias, de qualquer estabelecimento, exceto de contri-

buintes; 
 
V - no momento do desembaraço aduaneiro, no caso de importação de mercadoria ou 

bem do exterior, nos termos do inciso IX do art. 2º; 
 
VI - antes da saída, nas aquisições em licitação promovida pelo Poder Público, de 

mercadoria ou bem importados do exterior e apreendidos, nos termos do inciso XI do art. 2º; 
 
VII - antes da saída, nas aquisições, em alienação em leilões promovida pelo Poder 

Público, de mercadorias, inclusive decorrentes de apreensões, falências ou concordatas; 
 
VIII - até o 5º (quinto) dia subseqüente ao do encerramento das atividades do estabe-

lecimento, relativamente ao estoque de mercadorias ou bens disponíveis, inclusive de uso, con-
sumo ou desincorporados do ativo permanente nos termos do art. 2º, § 3º, ressalvados os casos 
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previstos no art. 5º, inciso II; 
 
IX - no prazo fixado para o pagamento do imposto apurado pela sistemática normal, 

nos termos do art. 73, na hipótese de que trata o inciso II do art. 5º; 
 
X - no prazo fixado no inciso I ou em norma específica, para o recolhimento do im-

posto, ressalvadas as hipóteses regulamentares, no caso de diferimento do lançamento e do pa-
gamento do imposto de que tratam o art. 6º, §§ 1º, 3º e 5º, e demais normas tributárias pertinen-
tes; 

XI - no prazo a que se referem as alíneas seguintes, na hipótese de diferimento do 
pagamento do imposto relativo às operações com as mercadorias sujeitas ao regime de substitui-
ção tributária, sob a forma de antecipação, nos órgãos  fazendários, na data da entrada das mes-
mas neste estado: 

 
a)  no prazo de 10 (dez) dias, contados ininterruptamente da data em que ocorreram 

as operações ou prestações, relativamente às realizadas até junho de 1991; 
 
b)  até o último dia do mês, quando as operações e/ou prestações ocorreram no perío-

do de 01 a 15, relativamente às realizadas no período de julho de 1991 a agosto de 1993; 
 
c)  até o último dia útil do mês, quando as operações e/ou prestações ocorrerem no 

período de 01 a 15, relativamente realizadas a partir de setembro de 1993; 
 

d)  até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente, quando as operações ocorreram no pe-
ríodo de 16 ao último dia do mês, relativamente aos fatos geradores ocorridos no período de ju-
lho de 1991 a julho de 1994; 

 
e)  até o 5º (quinto)  dia subseqüente, ao decêndio a que se referem relativamente aos 

fatos geradores ocorridos até outubro de 1995; 
 
f) até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, relativamente aos fatos geradores ocorridos 

a partir de novembro de 1995; 
 
XII - no momento em que ocorrer a operação de saída, quando o reconhecimento de 

isenção ou outro benefício fiscal depender de condição posterior, não sendo esta satisfeita, na 
forma do art. 7º, § 2º, da Lei nº 4.257, de 06 de janeiro de 1989, que dispõe sobre o ICMS; 

 
XIII - no momento da descaracterização do benefício da suspensão, na forma do art. 

13; 
 
XIV - no momento da caracterização da responsabilidade, nos casos de responsabili-

dade solidária, por ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 19; 
 
XV - antes da retirada das mercadorias, na hipótese de substituição tributária, pelas 

entradas, nos termos do art. 21, inciso I; 
 
XVI - antes da saída da mercadoria, nos casos de impossibilidade de retenção do im-

posto na fonte, por incapacidade legal do alienante, nos termos do art. 21, § 5º; 
 
XVII - no prazo a que se referem as alíneas seguintes, nas hipóteses de retenção do 

ICMS na fonte, pelo substituto deste Estado, nas saídas internas, nos termos do art. 21, e demais 
casos de retenção interna previstos na legislação tributária: 

 
a) até o último dia do mês, quando a retenção ocorrer no período de 01 a 15, relati-
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vamente às operações ou prestações realizadas até agosto de 1993; 
 
b) até o último dia útil do mês, quando a retenção ocorrer no período de 01 a 15, rela-

tivamente às operações ou prestações realizadas a partir de setembro de 1993; 
 
c) até o dia 15 (quinze) do mês subseqüente, quando a retenção ocorrer no período de 

16 (dezesseis) ao último dia do mês, relativamente às operações ou prestações realizadas no pe-
ríodo de setembro de 1993 a julho de 1994; 

 
d) até o 5º (quinto) dia subseqüente ao decêndio a que se refere, relativamente às o-

perações ou prestações realizadas no período de agosto de 1994 a outubro de 1995; 
 
e) até o dia 10 (dez) do mês subseqüente àquele em que ocorrer a retenção,  relativa-

mente às operações ou prestações realizadas a partir de novembro de 1995; 
 
XVIII - no momento em que as mercadorias transitarem pela primeira unidade fa-

zendária deste Estado, nas hipóteses de antecipação do imposto previstas no art. 25 e nas demais 
normas tributárias vigentes ou até 03 (três) dias úteis, contados da data da entrada da mercadoria 
neste Estado, ou da saída do estabelecimento remetente, caso a Nota Fiscal não contenha aquela 
indicação, na hipótese de não ter sido exigido o pagamento do imposto no prazo anteriormente 
mencionado ou na inexistência de unidade fazendária na fronteira ou no local de desembarque ou 
desembaraço da mercadoria. 

 
XIX - antes da saída da mercadoria, na hipótese de adoção da sistemática de apura-

ção diferenciada do imposto, de que trata o inciso I do art. 74; 
 
XX – em guias em separado, antes de iniciada a saída das seguintes mercadorias 

(Convs ICM 09/76 e 15/89 e ICMS 89/99): 
 
a) sucata, nas operações internas e interestaduais (Conv. ICM 09/76); 
 
b) nas operações interestaduais: 
 
1 – com couro e pele em estado fresco, salmourado ou salgado, de sebo, osso, chifre 

e casco, até 30 de dezembro de 1999; 
 
2 – com couro e pele em estado fresco, salmourado ou salgado, com produto gordu-

roso não comestível de origem animal, inclusive o sebo, osso, chifre e casco, a partir de 1º de 
janeiro de 2000 (Conv. ICMS 89/99); 

 
c)  castanha de caju in natura, nas operações (Prot. ICMS 17/94):  
  
1 – internas; 
 
2 – interestaduais, entre os Estados do Piauí, Ceará, Maranhão, Pernambuco e Paraí-

ba; 
 
XXI - nos prazos previstos em Convênios e Protocolos, na hipótese de retenção e re-

colhimento do imposto, a favor deste Estado, por contribuintes substitutos; 
 
XXII - antes de iniciada a saída de lingotes e tarugos de metais não ferrosos, classifi-

cados nas posições 7401, 7402, 7501, 7601, 7801, 7901 e 8001, da tabela de incidência do IPI, 
aprovada  pelo  Decreto nº 84.338, de 26 de dezembro de 1979: 
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a) internas; 
 
b) interestaduais (Convs. ICM 17/82 e 30/82); 
 
XXIII - no prazo previsto nas alíneas seguintes, relativamente ao imposto devido pe-

las empresas exclusivamente de construção civil, inscritas no CAGEP: 
 
a) a título de diferença de alíquota, nas operações interestaduais de entradas de mer-

cadorias no estabelecimento, para integrar o ativo imobilizado, para uso ou consumo do próprio 
estabelecimento ou para o fornecimento em obras, inclusive contratadas, que execute sob sua 
responsabilidade, bem como de utilização de serviços de transporte vinculados a essas operações 
(Conv. ICMS 71/89): 

 
1 - até o 15º (décimo quinto) dia do mês subseqüente àquele em que ocorrer a entrada 

das mercadorias, relativamente aos fatos geradores ocorridos até junho de 1991; 
 
2 - até o 10º (décimo) dia do mês subseqüente àquele em que ocorrer a entrada das 

mercadorias, relativamente aos fatos geradores ocorridos no período de julho de 1991 a maio de 
1992; 

 
3 - até o último dia do mês subseqüente àquele em que ocorrer a entrada das merca-

dorias, relativamente aos fatos geradores ocorridos no período de junho de 1992 a agosto de 
1993; 

 
4 – até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrer a entrada das 

mercadorias, relativamente aos fatos geradores ocorridos no período de setembro de 1993 a 31 
de agosto de 2001; 

 
5 – até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que ocorrer a entrada das 

mercadorias, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de setembro de 2001 a maio de 
2002; 

 
6 - até o dia 25 (vinte e cinco) do mês subseqüente àquele em que ocorrer a entrada 

das mercadorias, relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de junho de 2002; 
 
b) pelas aquisições internas de produtos minerais: 
 
1 - até o 10º  (décimo) dia do segundo mês subseqüente a cada período de apuração, 

no período de novembro de 1989 a setembro de 1991; 
 
2 - até o último dia do mês, quando as operações ocorrerem no período de 01 a 15, 

relativamente às realizadas no período de outubro de 1991 a setembro de 1994; 
 
3 - até o dia 15 do mês subseqüente, quando as operações ocorrerem no período de 

16 ao último dia do mês, relativamente às realizadas no período de outubro de 1991 a setembro 
de 1994; 

 
4 - até o 5º (quinto) dia subseqüente ao decêndio a que se refere, no período de agos-

to de 1994 a outubro de 1995; 
 
5 – até o dia 10 (dez) do mês subseqüente àquele em que ocorrer a entrada das mer-

cadorias, no período de novembro de 1995 a 31 de agosto de 2001; 
 
XXIV - em um dos seguintes momentos, o que ocorrer primeiro na circulação de e-
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qüino de qualquer raça, que tenha controle genealógico oficial e idade superior a 3 (três) anos, 
observado o disposto nos §§ 8º a 11(Conv. ICMS 136/93): 

 
a) no recebimento, pelo importador, de eqüino importado do exterior; 
 
b) no ato de arrematação em leilão do animal; 
 
c) no registro da primeira transferência da propriedade no "Stud Book" da raça; 
 
d)  na saída para outra unidade da Federação; 
 
XXV - nos prazos fixados nas peças, relativas a autuação, apreensão de mercadorias 

e demais feitos fiscais ou ainda pertinentes a decisão administrativa ou judicial; 
 
XXVI - na data em que ocorrer a cessação ou a transferência de títulos representati-

vos de mercadorias; 
 
XXVII - nos prazos fixados na legislação tributária específica, nos casos nela previs-

tos; 
 
XXVIII - na data em que se realizar a operação ou prestação tributáveis pelo ICMS, 

cujos prazos não estejam previstos na legislação tributária; 
 
XXIX - no momento da expedição, pela Secretaria da Fazenda, do documento fiscal 

avulso; 
 
XXX - no prazo previsto nas alíneas seguintes, relativamente ao imposto devido pe-

los substitutos tributários situados em outras Unidades da Federação, exceto aqueles em relação 
aos quais Convênios e Protocolos estabeleçam período diverso (Conv. ICMS 75/94): 

 
a) até o 5º (quinto) dia subseqüente ao decêndio a que se refere, no período de agosto 

de 1994 a novembro de 1995; 
 
b)  até o dia 9 (nove) do mês subseqüente ao da ocorrência da retenção, a partir de 

novembro de 1995. 
 
§ 1º Os prazos fixados neste artigo e nas demais normas tributárias são contínuos, 

excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 
 
§ 2º Os prazos previstos neste artigo não poderão ser prorrogados, ainda que sob a 

forma de diferimento em Regime Especial, ressalvados os relativos às hipóteses: 
 
I -  de operações com as mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, cu-

jo pagamento do imposto seja exigido, antecipadamente, nos órgãos fazendários, na data da en-
trada das mesmas neste Estado; 

 
 
II - de substituição tributária, pelas entradas, de que trata o art. 21, inciso I. 
 
 
§ 3º Quando, no último dia do prazo para o recolhimento do imposto, não houver ex-

pediente nos órgãos arrecadadores, o prazo fica prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente. 
 
§ 4º O imposto, cujo vencimento ocorra no dia 31 de dezembro, tem seu prazo de pa-
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gamento antecipado para o dia útil imediatamente anterior, em que os órgãos arrecadadores fun-
cionem para o público. 

 
§ 5º O recolhimento do imposto, de forma espontânea e fora dos prazos regulamenta-

res, fica sujeito aos acréscimos moratórios, sem prejuízo da atualização monetária,  na forma dos 
arts. 102 a 104. 

 
§ 6º As empresas prestadoras de serviços de transporte aéreo, exceto as de táxi aéreo 

e congêneres, poderão optar, em regime especial, pelo recolhimento do imposto, em parcelas, na 
forma dos incisos seguintes, relativamente aos fatos geradores ocorridos (Convs. ICMS 72/89, 
109/89, 89/90, 80/91 e 120/96): 

 
I - no período de 1º de agosto de 1989 a 30 de dezembro de 1994: 
 
a)  até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, valor não 

inferior a 70% (setenta por cento) do montante do imposto devido no mês anterior; 
 
b)   até o último dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, a parcela res-

tante do imposto apurado, atualizado monetariamente, com base no índice de variação diária da 
UFIR, a partir do 10º (décimo) dia do referido mês; 

 
II - no período de 1º de janeiro de 1995, a 31 de dezembro de 1996, até o décimo dia 

do mês subseqüente ao da prestação dos serviços; 
 
III - a partir de 1º de janeiro de 1997: 
 
a)  até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, valor não in-

ferior a 70% (setenta por cento) do montante do imposto devido no mês anterior ao da ocorrência 
dos fatos geradores; 

 
b)  até o último dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, sua comple-

mentação. 
 
§ 7º As empresas a que se refere o parágrafo anterior deverão apresentar a Guia In-

formativa Mensal do ICMS - GIM, até o último dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência dos 
fatos geradores. 

 
§ 8º Na hipótese do inciso XXIV, o imposto será pago em Regime Especial, na for-

ma dos incisos seguintes: 
 
I - a base de cálculo do imposto é o valor da operação; 
 
II - na hipótese da alínea "b" do inciso XXIV, o imposto será arrecadado e pago pelo 

leiloeiro; 
 
III - nas saídas para outra Unidade da Federação, quando inexistir o valor de que tra-

ta o inciso I deste parágrafo a base de cálculo do imposto será aquela fixada em pauta; 
 
IV - o imposto será pago através de documento de arrecadação específico, do qual 

constarão todos os elementos necessários à identificação do animal; 
 
V - por ocasião do recolhimento do tributo, o imposto que eventualmente tenha sido 

pago em operação anterior, será abatido do montante a recolher; 
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VI - o animal em seu transporte deverá estar sempre acompanhado do documento de 
arrecadação do imposto e do Certificado de Registro Definitivo ou Provisório permitida fotocó-
pia autenticada por cartório, admitida a substituição do certificado pelo Cartão ou Passaporte de 
Identificação fornecido pelo "Stud Book" da raça que deverá conter o nome, a idade, a filiação e 
demais características do animal, além do número de registro no "Stud Book"; 

 
VII - o animal com mais de 3 (três) anos de idade, cujo imposto ainda não tenha sido 

pago por não ter ocorrido nenhum dos momentos previstos no inciso XXIV, poderá circular a-
companhado apenas do Certificado de Registro Definitivo ou Provisório, fornecido pelo “Stud 
Book” da raça, desde que o certificado contenha todos os dados que permitam a plena identifica-
ção do animal, permitida fotocópia autenticada por cartório, válida por 6 (seis) meses; 

 
VIII - na saída do eqüino de que trata este parágrafo para outra Unidade da Federa-

ção, para cobertura ou para participação em provas ou para treinamento, e cujo imposto ainda 
não tenha sido pago, fica suspenso o seu recolhimento desde que emitida a nota fiscal respectiva 
e o retorno do animal ocorra dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável, uma única vez, 
por período igual ou menor, a critério da repartição fiscal a que estiver vinculado o remetente. 

 
§ 9º O eqüino de qualquer raça, que tenha controle genealógico oficial e idade de até 

3 (três) anos poderá circular, nas operações internas, acompanhado apenas do Certificado de Re-
gistro Definitivo ou Provisório, fornecido pelo “Stud Book” da raça, permitida fotocópia autenti-
cada, desde que o certificado contenha todos os dados que permitam a plena identificação do 
animal. 

 
§ 10 As operações interestaduais com o animal a que se refere o parágrafo anterior 

ficam sujeitas ao regime normal de pagamento do ICMS. 
 
§ 11 O proprietário ou possuidor do eqüino registrado que observar as disposições 

dos §§ 8º e 9º fica dispensado da emissão de nota fiscal para acompanhar o animal em trânsito. 
 
§ 12  Nas operações de tratam os incisos XX e XXII, uma das vias do comprovante 

de recolhimento do imposto deverá acompanhar a mercadoria, juntamente com a Nota Fiscal 
própria, para fins de transporte e de aproveitamento do crédito pelo destinatário. 

 
SEÇÃO V 

DO PARCELAMENTO DO PAGAMENTO 
 
Art. 88. O pagamento do crédito tributário decorrente de procedimentos administra-

tivos, na esfera administrativa ou judicial, inclusive resultante de confissão de dívida, poderá ser 
parcelado, a critério do Secretário da Fazenda, em até 60 (sessenta) prestações mensais, iguais 
em quantidade de UFR-PI e sucessivas, não podendo cada parcela ser inferior a 200 (duzentas) 
UFR-PI, exceto em relação à microempresa estadual, a partir de 1º de março de 1998, cuja parce-
la mínima será de 50 (cinqüenta) UFR-PI (Convênio ICM 24/75).. 

 
Art. 89. Para efeito de parcelamento, o crédito tributário será considerado em quanti-

dade de UFR-PI. 
 
§ 1º Os créditos tributários serão atualizados monetariamente até a data do pedido e o 

montante dividido pelo valor da UFR-PI desse mês, para determinação do número de parcelas e 
do valor de cada parcela expresso em quantidades de UFR-PI. 

 
§ 2º As parcelas serão consideradas vincendas, sucessivamente, observado o disposto 

no parágrafo seguinte: 
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I – no último dia útil de cada mês, até o mês de junho de 2002; 
 
II - no dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, a partir de julho de 2002. 
 
§ 3º A primeira parcela deverá ser paga na fase de instrução do processo, devendo o 

documento comprobatório do respectivo recolhimento tornar-se parte imprescindível à tramita-
ção do pedido, na forma do § 5º, inciso IV, alínea "c", do art. 93. 

 
Art. 90. Para fins de parcelamento, o crédito tributário constitui-se do valor nominal 

da exigência fiscal, atualizado monetariamente e acrescido de multa e juros. 
 
Parágrafo Único. Aos créditos tributários espontaneamente declarados e objeto de 

parcelamento, aplicar-se-ão os acréscimos moratórios previstos nos artigos 102 e 103. 
 
Art. 91. O pedido de parcelamento produz os seguintes efeitos: 
 
I - confissão irretratável da dívida e renúncia à defesa ou recurso administrativo ou 

judicial, bem como desistência dos recursos já interpostos; 
 
II - exclusão da ação fiscal, tratando-se de débito espontaneamente declarado. 
 
Parágrafo Único. Na hipótese do inciso II, a concessão do parcelamento não implica-

rá no reconhecimento, por parte da Fazenda Estadual, do montante declarado nem tampouco na 
renúncia ao direito de apurar sua exatidão e exigir complementação com aplicação das sanções 
legais cabíveis, se for o caso. 

 
Art. 92. Não será concedido parcelamento: 
 
I - ao responsável por débito pendente da Dívida Ativa, salvo se for este o objeto do 

parcelamento pretendido, ou quando, não sendo esta a hipótese, seja expressamente autorizada, 
pelo devedor, a consolidação dos diversos processos pelos quais responde; 

 
II - ao contribuinte em atraso com o recolhimento do ICMS apurado normalmente 

pela empresa, salvo se este for o objeto do parcelamento pretendido; 
 
III - ao contribuinte que anteriormente tiver sofrido sustação de parcelamento, salvo 

se já decorrido o período de 05 (cinco) anos da data de ocorrência; 
 
IV - ao contribuinte que estiver com 02 (dois) parcelamentos em aberto, consideran-

do-se cada um o conjunto de débitos fiscais parcelados de uma única vez; 
 
V - ao contribuinte considerado inidôneo em processo administrativo-fiscal; 
 
VI – ao contribuinte cuja inscrição se encontre suspensa, cancelada ou baixada, ob-

servado o disposto nos §§ 1º e 2º. 
 
§ 1º Nas hipóteses de que trata o inciso VI, o Secretário da Fazenda, atendendo a cir-

cunstâncias especiais, poderá autorizar o pagamento do crédito tributário, em número de parcelas 
nunca superior a 6 (seis). 

 
 
§ 2º Para atendimento ao disposto no parágrafo anterior, assumirá a responsabilidade 

pelo pagamento  do crédito tributário, mediante assinatura de documento específico, o titular ou 
o sócio responsável pela empresa cuja inscrição tenha sido suspensa cancelada ou baixada, em 
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nome do qual será concedido o parcelamento. 
 
Art. 93. O processo de parcelamento terá origem com o requerimento encaminhado 

pelo interessado ao órgão local da Secretaria de Fazenda, que no prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, fará sua remessa à Diretoria Regional de sua jurisdição. 

 
§ 1º De posse do processo, a Diretoria Regional terá o prazo de 05 (cinco) dias para 

encaminhá-lo ao Departamento de Arrecadação e Tributação. 
 
§ 2º Ao Departamento de Arrecadação e Tributação, caberá: 
 
I - informar sobre o que dispõem os incisos I, III, IV, V e VI do artigo anterior; 
 
II - verificar o estágio da cobrança do crédito tributário com o fim de encaminhar o 

requerimento à Procuradoria Fiscal ou ao gabinete do Secretário de Fazenda, conforme esteja o 
crédito inscrito ou não na Dívida Ativa. 

 
§ 3º Caso o crédito tributário esteja inscrito na Dívida Ativa, competirá à Procurado-

ria Fiscal adotar os procedimentos previstos nesta Seção. 
 
§ 4º Não estando o crédito tributário inscrito na dívida Ativa, caberá ao Secretário da 

Fazenda exarar o devido despacho relativamente ao pedido, podendo os diretores Regionais da 
Fazenda decidir sobre processos de parcelamento com crédito tributário até 15.000 (quinze mil) 
UFIRs. 

 
§ 5º O requerimento de parcelamento deverá: 
 
I - identificar completamente o contribuinte, contendo nome, endereço, telefone co-

mercial e número de inscrição no CAGEP; 
 
II - discriminar os valores originais dos débitos a parcelar, a origem do crédito tribu-

tário e a data do seu lançamento, quando for o caso; 
  
III - ser assinado pelo contribuinte ou seu mandatário, sendo indispensável, neste ca-

so, a anexação do instrumento de procuração com os poderes necessários; 
 
IV - ser instruído com: 
 
a) cópia das Guias Informativas Mensais do ICMS - GIMs e respectivos documentos 

comprobatórios dos recolhimentos, referentes aos últimos seis períodos de apuração; 
 
b) cópia das Guias Informativas Mensais do ICMS - GIMs referentes ao crédito tri-

butário a parcelar, decorrente de apuração mensal e espontaneamente declarado; 
 
c) documento comprobatório do recolhimento da primeira parcela, exceto no caso do 

§ 1º do art. 89. 
 
Art. 94. Enquanto não for proferida a decisão sobre o pedido de parcelamento o con-

tribuinte deverá cumprir o disposto no § 3º, do artigo 89, relativamente ao pagamento mensal. 
 
Art. 95. O parcelamento somente será deferido, em qualquer hipótese, se o contribu-

inte tiver cumprido as disposições prescritas no artigo anterior e no § 4º do artigo 89. 
 
Parágrafo Único. Se indeferido o pedido, por qualquer motivo, será o contribuinte 
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notificado a pagar o saldo de uma só vez, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciên-
cia. 

 
Art. 96. Proferida a decisão final será o processo encaminhado à Diretoria Regional 

da jurisdição do requerente, e desta ao órgão fazendário local do seu domicílio fiscal, que deverá 
dar-lhe ciência da decisão, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento do proces-
so. 

 
Art. 97. O parcelamento será imediatamente sustado, tornado-se exigível o pagamen-

to do saldo remanescente na forma e no prazo previstos no § 1º do art. 95, nas seguintes hipóte-
ses: 

 
I - atraso de 02 (duas) parcelas consecutivas ou de 03 (três) alternadas, antes ou após 

o deferimento do pedido; 
 
II - atraso, por prazo superior a 15 (quinze) dias, no recolhimento do imposto resul-

tante de apuração mensal. 
 
Parágrafo Único. O pagamento de parcelas fora dos prazos regulamentares ficará su-

jeito aos acréscimos moratórios previstos na legislação tributária em vigor. 
 
Art. 98. É vedado o reparcelamento do crédito tributário. 
 
Art. 99. A importância do ICMS retido em substituição tributária não será objeto de 

parcelamento.  
 
Art. 100. As normas prescritas nesta Seção, quando necessário, serão complementa-

das por Ato baixado pelo Secretário de Fazenda. 
 
Art. 101. Nos parcelamentos concedidos antes de 15.01.89, o valor de cada parcela 

deverá ser convertido em moeda corrente, tomando-se por base o valor da Obrigação do Tesouro 
Nacional - OTN de janeiro do referido exercício, aplicando-se sobre o valor obtido o índice de 
atualização referente à evolução do Índice de Preços ao Consumidor - IPC. 

 
Parágrafo Único. A atualização referida na parte final deste artigo será efetuada pelo 

coeficiente obtido com a divisão do índice do mês do efetivo pagamento pelo índice referente ao 
mês de fevereiro de 1989. 

 
SEÇÃO VI 

DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS 
 
Art. 102. O pagamento espontâneo do imposto devido, fora dos prazos regulamenta-

res e antes de qualquer procedimento do Fisco, ficará sujeito aos seguintes acréscimos morató-
rios, sem prejuízo, se for o caso, da atualização monetária: 

 
I - 5% (cinco por cento) do valor do imposto, atualizado monetariamente, se efetuado 

integralmente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do vencimento; 
 
II - 10% (dez por cento) do valor do imposto, atualizado monetariamente, se efetuado 

integralmente depois de 30 (trinta) dias e até 60 (sessenta) dias, contados do vencimento; 
 
III - 15% (quinze por cento) do valor do imposto, atualizado monetariamente, se efe-

tuado integralmente depois de 60 (sessenta) dias, contados do vencimento; 
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IV - 20% (vinte por cento) do valor do imposto retido, atualizado monetariamente, 
quando recolhido pelo substituto, se efetuado integralmente até 60 (sessenta) dias, contados do 
vencimento; 

 
V - 30% (trinta por cento) do valor do imposto retido, atualizado monetariamente, 

quando recolhido pelo substituto, se efetuado integralmente após 60 (sessenta) dias, contados do 
vencimento. 

 
Parágrafo Único. Os acréscimos moratórios previstos neste artigo serão aplicados, 

também, na hipótese de parcelamento do débito na forma deste Regulamento e no prazo indicado 
na Notificação de Lançamento lavrada nos termos do art. 62 da Lei nº 4.257, de 06 de janeiro de 
1989. 

 
Art. 103. O pagamento do imposto fora dos prazos regulamentares estará sujeito a ju-

ros de 1% (hum por cento) ao mês, contados a partir do prazo originalmente estabelecido para o 
seu recolhimento. 

 
Parágrafo Único. Na impossibilidade de se determinar a data em que o imposto deve-

ria ter sido pago, considerar-se-á, para início de aplicação de juros de mora, o último dia útil do 
período objeto de verificação fiscal. 

 
 

SEÇÃO VII 
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 
 
Art. 104. Os créditos tributários não recolhidos na forma da legislação tributária te-

rão seu valor atualizado em função  da variação do poder aquisitivo da moeda, não podendo a 
atualização monetária ser considerada parcela autônoma ou acessória. 

 
§ 1º A atualização monetária de que trata o caput, com base na variação dos índices 

a seguir indicados, será aplicada obedecidos os seguintes critérios, observado o disposto no § 2º: 
 
I - após o prazo original para o recolhimento do imposto, previsto na legislação tribu-

tária, relativamente aos fatos geradores ocorridos: 
 
a) até janeiro de 1989, com base na variação mensal das Obrigações do Tesouro Na-

cional - OTNs; 
 
b) no período de fevereiro a setembro de 1989, com base na evolução mensal do Ín-

dice de Preços ao Consumidor - IPC; 
 
 
II - a partir do 10º (décimo) dia subseqüente ao do encerramento do período de apu-

ração ou do dia subseqüente ao da ocorrência do fato gerador, relativamente aos fatos geradores 
ocorridos (Conv. ICMS 92/89): 

 
a) no período de 1º de outubro de 1989 a 28 de março de 1990, com base no índice 

de variação diária do Bônus do Tesouro Nacional - BTN; 
 
b) no período de 29 de março de 1990 a 31 de julho de 1991, com base no índice de 

variação diária da Unidade Fiscal do Estado do Piauí - UFEPI; 
 
III - após o prazo original para o recolhimento do imposto, previsto na legislação tri-



 17 

butária, relativamente aos fatos geradores ocorridos no período de 1º de agosto de 1991 a 31 de 
março de 1994, com base no índice de variação diária da UFEPI; 

 
IV - a partir de 1º de maio de 1994, relativamente aos fatos geradores ocorridos no 

mês de abril desse exercício e ao imposto normal apurado, por período mensal, de conformidade 
com o art. 13 do Dec. 9.178, de 30 de abril de 1994, com base na variação diária da UFEPI; 

 
V - a partir do dia 3 de maio de 1994, relativamente aos fatos geradores ocorridos no 

mês de abril desse exercício e ao imposto normal apurado, por período  decendial, na forma do 
art. 6º, inciso II, alínea "b", item 2, do Dec. nº 9.178, de 30 de abril de 1994, com base na varia-
ção diária da UFEPI; 

 
VI - a partir do dia 21 do mês a que se refere a apuração do imposto, se esta for men-

sal por opção do contribuinte, relativamente aos fatos geradores ocorridos no período de 1º de 
maio a 30 de junho de 1994 e ao imposto normal, bem como às demais hipóteses a que se refere 
o art. 1º do Dec. 9.178, de 30 de abril de 1994,  com base no índice de variação diária da UFEPI, 
de conformidade com o art. 4º do citado Decreto; 

 
VII  - a partir do dia subseqüente ao decêndio a que se refere, relativamente aos fatos 

geradores ocorridos no período de 1º de abril a 30 de junho de 1994 e  à apuração do imposto 
devido em substituição tributária e demais hipóteses a que se refere o art. 2º do Dec. 9.178, de 30 
de abril de 1994, com base no índice de variação diária da UFEPI, na forma do art. 3º do citado 
Decreto; 

 
VIII - após o prazo original para o recolhimento do imposto previsto na legislação 

tributária, relativamente aos fatos geradores ocorridos: 
 
a) no período de 1º de julho a 31 de agosto de 1994, com base no índice de variação 

da UFEPI ocorrida entre o último dia do período de apuração ou o da ocorrência do fato gerador, 
conforme o caso, e o do dia do efetivo recolhimento; 

 
b) a partir de 1º de setembro de 1994, com base no índice de variação da UFEPI o-

corrida entre o mês correspondente ao período de apuração ou o da ocorrência do fato gerador, 
conforme o caso, e o do efetivo recolhimento. 

 
§ 2º Para efeito de atualização monetária do crédito tributário serão aplicados, suces-

sivamente, os índices vigentes em cada período, até o efetivo recolhimento. 
 
§ 3º A partir de 1º de setembro de 1994, os créditos tributários cujos fatos geradores 

tenham ocorrido até 31 de agosto de 1994, expressos em UFEPIs, serão reconvertidos para moe-
da corrente, com base no valor da UFEPI fixado para o mês do efetivo recolhimento. 

 
§ 4º Os acréscimos penais e moratórios serão aplicados sobre o valor do imposto atu-

alizado monetariamente. 
 
§ 5º A atualização monetária abrangerá o período em que a cobrança do crédito tribu-

tário estiver suspensa por qualquer ato do contribuinte, na esfera administrativa ou judicial. 
 
§ 6º Somente o depósito, em dinheiro, da importância exigida evitará ou sustará a a-

tualização monetária do crédito tributário a partir de quando efetivado. 
 
§ 7º A Secretaria da Fazenda baixará as normas complementares que julgar necessá-

rias à operacionalização da sistemática de atualização monetária, inclusive as relativas à conver-
são do valor do crédito tributário em quantidade de UFEPI, até 31 de dezembro de 2000 e de 
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Unidade Fiscal de Referência do Estado do Piauí - UFR-PI, a partir de 1º de janeiro de 2001, 
bem como a sua reconversão para moeda corrente. 

 
Art. 105. Na impossibilidade de se determinar a data em que o imposto deveria ter 

sido pago, será adotado o índice correspondente ao último dia útil do período objeto de verifica-
ção fiscal. 

 
Art. 106. Os créditos tributários objeto de parcelamento serão atualizados monetari-

amente, até a data do pedido, pelos índices e critérios estabelecidos no art. 104 e as parcelas vin-
cendas, até o efetivo recolhimento, observado o disposto no art. 89, § 2º, com a multiplicação do 
valor da parcela expresso em UFR-PI, pelo valor desta no mês do efetivo recolhimento. 

 
 

SEÇÃO VIII 
DA TRANSAÇÃO COM O CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
 
Art. 106-A. Em casos excepcionais, quando inviável a extinção do crédito tributário 

pelo pagamento, poderá o Secretário de Fazenda celebrar a transação, desde que não resulte em 
qualquer prejuízo ao erário estadual (Conv. ICM 24/75). 

 
 
 

SEÇÃO IX 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
 
Art. 106-B. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
 
I - a moratória; 
 
II - o depósito do seu montante integral; 
 
III - as reclamações e os recursos, nos termos da legislação vigente; 
 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança. 
 
Art. 106-C. A suspensão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obri-

gações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conse-
qüentes. 

 
Art. 106-D. Mediante despacho do Secretário de Fazenda, poderá ser concedida mo-

ratória, com reabertura do prazo de pagamento do imposto vencido, mesmo que já parcelado, 
sem quaisquer acréscimos, aos contribuintes vítimas de calamidade pública, assim declarada por 
ato expresso da autoridade competente (Convênio ICM 24/75). 

 
Art. 106-E. O depósito do crédito tributário em nome da Fazenda Estadual suspende 

a sua exigibilidade durante a fase litigiosa e será convertido em renda, sem qualquer acréscimo, 
em caso de decisão desfavorável ao contribuinte. 

 
Parágrafo Único. Na hipótese de decisão favorável ao contribuinte, o depósito será 

restituído nos termos da seção pertinente, contida neste Capítulo. 
 
Art. 106-F. Nas hipóteses dos incisos III e IV do art. 137, o crédito tributário ficará 
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sujeito, durante o período em que a cobrança esteja suspensa, à correção monetária de que trata a 
Seção XIV deste Capítulo." 

 
SEÇÃO X 

DA RESTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 

Art. 106-G. As quantias indevidamente recolhidas ao erário estadual serão restituí-
das, a requerimento ao contribuinte, desde que fique efetivamente comprovado o indébito fiscal. 

 
§ 1º A restituição de que trata este artigo, mesmo sob a forma de crédito fiscal, será 

autorizada pelo Secretário de Fazenda e somente será feita a quem comprove haver assumido o 
encargo tributário, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autori-
zado a recebê-lo. 

 
§ 2º A restituição do imposto dará lugar à devolução na mesma proporção, dos acrés-

cimos legais e multas, salvo as referentes a infrações de caráter formal que não se devam reputar 
prejudicadas pela causa assecuratória da restituição. 

 
§ 3º As quantias indevidamente recolhidas, cujo valor seja inferior a 500 (quinhen-

tas) UFR-PI poderão ser apropriadas como crédito fiscal, ficando o aproveitamento deste condi-
cionado a comunicação à Secretaria da Fazenda, no prazo de 10 (dez) dias contados do encerra-
mento do período de apuração, para homologação pelo Fisco, dispensado o requerimento previs-
to no caput deste artigo. 

 
§ 4º Tratando-se de substituição tributária, quando não ocorrer o fato gerador presu-

mido, formulado o pedido de restituição e não havendo deliberação no prazo de 90 (noventa) 
dias, o contribuinte substituído poderá se creditar, em sua escrita fiscal, do valor objeto do pedi-
do, devidamente atualizado segundo os mesmos critérios aplicáveis ao tributo. 

 
§ 5º Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevivendo decisão contrária irrecorrível, o 

contribuinte substituído, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da respectiva notificação, proce-
derá ao estorno dos créditos lançados, também devidamente atualizados, com o pagamento dos 
acréscimos legais cabíveis. 

 
Art. 2º O Título IV do Regulamento do ICMS aprovado pelo Decreto nº 7.560, de 13 

de abril de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

"TÍTULO IV 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

 
CAPÍTULO I 

DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES 
 

SEÇÃO I 
DO CONCEITO E DA CONSTITUIÇÃO 

 
 
Art. 106-H. O Cadastro de Contribuintes é o registro centralizado das pessoas e esta-

belecimentos obrigados a inscrição, relacionados, direta  ou indiretamente, com as operações 
relativas ao ICMS. 

 
Art. 106-I. Compõe-se o Cadastro de Contribuintes do Estado do Piauí - CAGEP de 

elementos de identificação, localização e classificação das pessoas naturais ou jurídicas e seus 
estabelecimentos, administrado pela Divisão de Informações Econômico-Fiscais - DIEF, órgão 
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central de apoio ao Departamento de Arrecadação e Tributação - DATRI, da Secretaria de Fa-
zenda. 

 
Art. 106-J. O CAGEP conterá os seguintes elementos básicos: 
 
I - número de inscrição estadual; 
 
II - número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 
III - firma ou razão social; 
 
IV - endereço, composto, no mínimo, de: 
 
a) logradouro e número; 
 
b) distrito ou subdistrito; 
 
c) município; 
 
d) Unidade da Federação; 
 
e) Código de Atividades Econômicas, até 31 de dezembro de 2002; 
 
f) Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE - FISCAL, a partir de 1º de ja-

neiro de 2003. 
 
Art. 106-L. O CAGEP poderá compor-se de segmentos específicos, em função da na-

tureza, classe, atividade econômica, categoria, regime de pagamento e de outros elementos de 
identificação e classificação do contribuinte, de modo que atenda a seus objetivos. 

 
Art. 106-M. O CAGEP não exclui a existência de controles especiais, nos órgãos 

competentes, com informações complementares julgadas necessárias e indispensáveis à adminis-
tração, ao controle e à fiscalização dos tributos estaduais. 

 
SEÇÃO II 

DA INSCRIÇÃO 
 

SUBSEÇÃO I 
DA OBRIGATORIEDADE 

 
Art. 107. São obrigados a inscrição no CAGEP antes de iniciarem as atividades: 
 
I - o comerciante, o industrial, o produtor e o extrator de mercadorias; 
 
II - o prestador de serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de comuni-

cação; 
 
III - a cooperativa; 
 
IV - a instituição financeira e a seguradora; 
 
V – a empresa de construção civil ou similar; 
 
VI - a concessionária ou permissionária de serviço público de transporte, de comuni-
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cação e de energia elétrica; 
 
VII - o prestador de serviços não compreendidos na competência tributária dos Mu-

nicípios, que envolvam fornecimento de mercadorias; 
 
VIII - o prestador de serviços compreendidos na competência tributária dos Municí-

pios, que envolvam fornecimento de mercadorias ressalvadas em Lei Complementar; 
 
IX - o armazém geral e congênere; 
 
X - as demais pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, que prati-

carem, habitualmente, em nome próprio ou de terceiros, operações relativas à circulação de mer-
cadorias ou à prestação de serviços, conforme definido neste Regulamento. 

 
§ 1º Todo aquele que produzir em propriedade alheia e promover a saída de produtos 

em seu próprio nome fica também obrigado à inscrição. 
 
§ 2º O Secretário de Fazenda poderá dispensar o produtor e o extrator da  obrigatori-

edade de que trata o caput deste artigo quando a sua capacidade econômica não justifique a ins-
crição e, consequentemente, a sistemática normal de apuração do ICMS e o cumprimento das 
obrigações acessórias decorrentes. 

 
§ 3º Quando as pessoas mencionadas neste artigo mantiverem mais de um estabele-

cimento, seja filial, sucursal, depósito fechado ou qualquer outro, cada um será considerado au-
tônomo para efeito de inscrição. 

 
§ 4º A imunidade, a não incidência e a isenção não exoneram as pessoas referidas 

neste artigo da obrigatoriedade de inscrição no CAGEP. 
 

SUBSEÇÃO II 
DA NATUREZA CLASSE E ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 108. Para efeito de inscrição, o estabelecimento enquadrar-se-á, até 31 de de-

zembro de 2002, quanto à natureza, como: 
 
I - produtor; 
 
II - extrator; 
 
III - comercial; 
 
IV - industrial; 
 
V - prestador de serviços; 
 
VI - outros. 
 
Parágrafo Único. A aplicação do disposto neste artigo poderá importar na concessão 

de mais de uma inscrição para um só local, devendo-se observar o disposto no artigo 115. 
 
Art. 109. O estabelecimento, obedecendo ao Código de Atividades Econômicas, en-

quadrar-se-á, até 31 de dezembro de 2002, nas seguintes Classes: 
 
I - Cultura ou Produção Extrativa (exceto mineral); 
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II - Produção Extrativa Mineral; 
 
III - Indústria de Transformação; 
 
IV - Indústria de Beneficiamento; 
 
V - Indústria de Montagem; 
 
VI - Indústria de Acondicionamento e Recondicionamento; 
 
VII - Comércio Atacadista; 
 
VIII - Comércio Varejista; 
 
IX - Serviços e Outros. 
 
Art. 110. A especificação das atividades econômicas compreendidas nas classes 

mencionadas no artigo anterior será feita de acordo com a tabela constante do Anexo VIII, deste 
Regulamento, até 31 de dezembro de 2002. 

 
Parágrafo Único - A partir de 1º de janeiro de 2003, para efeito de inscrição no CA-

GEP, observar-se-ão as tabelas do Anexo VIII-A. 
 
Art. 111. Na atribuição do código de atividade econômica ao estabelecimento, obser-

var-se-ão os seguintes critérios: 
 
I - até 31 de dezembro de 2002: 
 
a) se este se enquadrar, simultaneamente, em duas ou mais classes da mesma nature-

za,  será considerada a preponderante; 
 
b) se este se propuser exercer mais de uma atividade econômica, simultaneamente, 

dentro de uma mesma classe, será considerada a preponderante. 
 
II - a partir de 1º de janeiro de 2003: 
 
a) atividade principal, aquela que gera maior receita operacional para o estabeleci-

mento; 
b) atividade secundária, aquela que gera receita operacional inferior à que resulta 

da atividade principal. 
 
Art. 111-A. A partir de 1º de janeiro de 2003 a atribuição da atividade econômica ob-

servará o disposto na Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE - FISCAL, ado-
tada pela Comissão Nacional de Classificação - CONCLA, cuja tabela, Anexo VIII-A, está or-
ganizada considerando os seguintes níveis hierárquicos: 

 
I - Seção; 
 
II - Divisão; 
 
III - Grupo; 
 
IV - Classe; 
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V - Subclasse. 
 
§ 1º O primeiro nível de agregação na tabela é a SEÇÃO, representada por letras "A" 

a "Q", compreendendo: 
 

SEÇÃO DESCRIÇÃO DA SEÇÃO AGREGA AS DIVISÕES 
A Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração florestal 01 e 02 
B Pesca 05 
C Indústrias extrativas 10 a 14 
D Indústrias de transformação 15 a 37 
E Produção e distribuição de eletricidade, gás e água 40 e 41 
F Construção 45  
G Comércio: reparação de veículos automotores, objetos 

pessoais e domésticos 
 

50 a 52 
H Alojamento e alimentação 55 
I Transporte, armazenagem e comunicações 60 a 64 
J Intermediação financeira 65 a 67 
K Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados às 

empresas 
 

70 a 74 
L Administração pública, defesa e seguridade social 75 
M Educação 80 
N Saúde e serviços sociais 85 
O Outros serviços coletivos sociais e pessoais 90 a 93 
P Serviços domésticos 95 
Q Organismos internacionais e outras instituições extrater-

ritoriais 
 

99 
 
§ 2º O código CNAE - FISCAL é composto de sete dígitos que representam agrega-

ções correspondentes à estrutura hierárquica da classificação: 
 
I - DIVISÃO, os dois primeiros números; 
II - GRUPO, até o terceiro  dígito; 
III - CLASSE CNAE, até o quarto  dígito + dígito verificador; 
IV - DÍGITO VERIFICADOR; 
V - SUBCLASSE CNAE - FISCAL, até o sétimo dígito. 
§ 3º O código CNAE - FISCAL será demonstrado conforme gráfico abaixo: 
 
     0    1    1    1   -   2   /   0 1 
         DIVISÃO 
 Agricultura, Pecuária e serviços relacionados 
         
               GRUPO 
 Produção de lavouras temporárias 
 
     CLASSE 
 Cultivo de cereais para grãos 
 
      DÍGITO VERIFICADOR 
 
 
      SUBCLASSE CNAE - FISCAL 
 
 Cultivo de arroz 
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§ 4º Caso a unidade produtiva exerça uma única atividade econômica, esta é a sua a-
tividade principal, portanto, o Código CNAE-FISCAL correspondente é a atividade econômica 
do estabelecimento de pessoa jurídica ou de pessoa física, conforme o caso. 

 
§ 5º Na hipótese do estabelecimento possuir mais de uma atividade econômica, o 

Código CNAE-FISCAL será determinado com a observância de regras e convenções, conforme 
Manual de Orientação a ser aprovado em portaria do Secretário da Fazenda, ou conforme infor-
mações constantes do endereço www.ibge.gov.br/concla/ (Concla, seção Subcomissões Técni-
cas, CNAE-FISCAL, CNAE-FISCAL, Assistente para Codificação). 

 
 

SUBSEÇÃO III 
DAS CATEGORIAS CADASTRAIS E DOS REGIMES DE PAGAMENTO 

 
 
Art. 112. Sem prejuízo de outras que venham a ser criadas, os contribuintes do ICMS 

inscrever-se-ão, no CAGEP, nas seguintes categorias cadastrais, caracterizadas, principalmente, 
em função da sistemática  de apuração e/ou pagamento do imposto e do limite de receita aplicá-
veis, como: 

 
I - CORRENTISTA, os que, cumulativamente: 
 
a) devam apurar o imposto por períodos, em conta corrente, mediante registros em 

escrita fiscal, segundo a sistemática normal  de que trata o art. 73; 
 
b) devam manter escrita contábil regular, obrigatoriamente; 
 
II - SUBSTITUÍDO, os que promovam o pagamento do imposto sob o regime de 

substituição tributária, exclusivamente, mediante retenção na fonte, pelo substituto, ou antecipa-
ção nos órgãos fazendários, expressamente indicados na legislação, que disporá, também, sobre 
o cumprimento das obrigações acessórias, observado o disposto no § 2º, incluídos nesta categori-
a: 

 
a) os Postos Revendedores de Combustíveis (Dec. nº 8.959, de 10.08.93); 
 
b) as Farmácias, Drogarias e estabelecimentos varejistas, similares, que comerciali-

zem medicamentos, predominantemente (Dec. nº 9.228, de 30.09.94), até 31 de maio de 1999; 
 
c) os Postos Revendedores de Jornais e Revistas (bancas de revistas); 
 
d) os Produtores, pessoas físicas, optantes pela não emissão de documentos fiscais 

(Port. GASEC nº 162/94, de 02.05.94); 
 
e) os estabelecimentos que comercializem, exclusivamente, mercadorias sujeitas ao 

pagamento do imposto sob o regime de substituição tributária, mediante retenção na fonte, pelo 
substituto, ou antecipação nos órgãos fazendários; 

 
f) outros expressamente indicados na legislação tributária; 
 
III - SUBSTITUTO, os que, em outra Unidade da Federação, sejam responsáveis  pe-

la retenção e pelo recolhimento do imposto devido pelo Substituído, na forma da legislação per-
tinente; 

 
IV - MICROEMPRESA, os que, na qualidade de pessoa jurídica ou de firma indivi-
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dual, possuam limite de receita bruta operacional anual e tratamento diferenciado e simplificado 
nos campos administrativo e tributário, relativamente ao cumprimento das obrigações principal 
e/ou acessórias, nos termos da legislação pertinente, compreendendo: 

 
 
a) Microempresa Comercial; 
 
b) Microempresa Industrial ou Agroindustrial; 
 
V - ESTIMATIVA, os que, expressamente indicados na legislação, devam, pelo vo-

lume ou modalidade de negócios, receber tratamento tributário simplificado, sendo o imposto 
calculado  por base estimada;  

 
VI - ESPECIAL, os que estejam sujeitos ao cumprimento de obrigações tributárias 

em função da peculiaridade das atividades ou das operações ou prestações que realizarem, inclu-
ídos: 

 
a) as empresas de construção civil, exclusivamente; 
 
b) as instituições financeiras, que promovam locação de bens móveis por arrenda-

mento mercantil, "leasing"; 
 
c) as empresas que promovam serviços de agenciamento, corretagem ou intermedia-

ção de veículos automotores; 
 
d) outros expressamente indicados na legislação tributária. 
 
§ 1º O fato de o contribuinte Correntista assumir, também, a condição de Substituto, 

por força de legislação específica, não o descaracteriza como integrante da categoria original. 
 
§ 2º Os contribuintes Substituídos, exceto aqueles especificados no parágrafo seguin-

te, estão obrigados à escrituração dos livros contábil e fiscais, exceto do livro Registro de Apura-
ção do ICMS, e ao cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 

 
 
§ 3º A obrigação de que trata o parágrafo anterior não se aplica: 
 
I - àqueles contribuintes em relação aos quais a legislação específica disponha de 

forma diversa; 
 
II - aos Revendedores de Jornais e Revistas ( bancas de revistas); 
 
III - aos Produtores ( pessoas físicas), optantes pela não emissão de documentos fis-

cais; 
 
IV - a outros contribuintes expressamente indicados na legislação tributária. 
 
§ 4º Os contribuintes substituídos a que se referem os incisos II e III do parágrafo an-

terior estão obrigados, apenas, ao cumprimento das seguintes obrigações acessórias: 
 
I - manutenção do livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de 

Ocorrências, exclusivamente para efeito de registro de ocorrências pelo Fisco; 
 
II - guarda, pelo prazo de 05 (cinco) anos, para exibição ao Fisco, das Notas Fiscais 
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de aquisição e respectivos conhecimentos de transporte, além de outros documentos relativos aos 
negócios que praticarem, inclusive documentos  de despesas. 

 
 Art. 113. Das categorias previstas no artigo anterior decorrem, respectivamente, os 

seguintes Regimes de Recolhimento: 
 
I - Normal; 
 
II - Fonte; 
 
III - Retenção na Fonte; 
 
IV - Simplificado; 
 
V - Estimado; 
 
VI - Outros. 
 
Parágrafo Único. No ato da inscrição, caberá ao postulante indicar com precisão a ca-

tegoria que lhe diz respeito, bem como os outros elementos de identificação e classificação. 
 

SUBSEÇÃO IV 
DO NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

 
Art. 114. O registro no CAGEP será concedido a cada estabelecimento mediante um 

número de inscrição que será seqüencial para todo o Estado, vedada a concessão de inscrição 
única a estabelecimentos distintos. 

 
Art. 115. Consideram-se estabelecimentos distintos, para efeito de inscrição: 
 
I – até 31 de dezembro de 2002: 
 
a) os que, embora situados no mesmo local e com atividades da mesma natureza, per-

tençam a diferentes pessoas; 
 
b) os que, embora pertencentes à mesma pessoa e com atividades da mesma natureza, 

estejam situados em locais diversos; 
 
c) os que, embora situados no mesmo local e pertencentes à mesma pessoa, exerçam 

atividades de natureza  diferente; 
 
d) as lojas situadas em galerias comerciais ou mercadinhos, ainda que pertencentes à 

mesma pessoa, quando não contíguas ou intercomunicáveis. 
 
 
II – a partir de 1° de janeiro de 2003: 
 
a) os que, embora situados no mesmo local e com atividades enquadradas na mesma 

Divisão da CNAE Fiscal, pertençam a diferentes pessoas; 
 
b) os que, embora pertencentes à mesma pessoa e enquadradas na mesma Divisão da 

CNAE Fiscal, estejam situados em locais diversos; 
 
c) os que, embora situados no mesmo local e pertencentes à mesma pessoa, estejam 
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enquadradas em Divisões diversas da CNAE Fiscal; 
 
d) as lojas situadas em galerias comerciais ou mercadinhos, ainda que pertencentes à 

mesma pessoa, quando não contíguas ou intercomunicáveis. 
 
Parágrafo Único. Para os efeitos da alínea “b” dos incisos I e II deste artigo, não são 

considerados locais diversos: 
 
I - dois ou mais imóveis contíguos, que tenham comunicação interna; 
 
II - as salas ou conjuntos de salas contíguas de um mesmo pavimento; 
 
III - os vários pavimentos de um mesmo imóvel. 
 
Art. 116. O número de inscrição concedido ao estabelecimento constará obrigatoria-

mente: 
 
I - dos papéis apresentados às repartições estaduais; 
 
II - dos atos e contratos firmados no País; 
 
III - das Faturas, Notas Fiscais, Notas Fiscais-Fatura, documentos de recolhimento 

do tributo; 
 
IV - de quaisquer outros documentos fiscais que a pessoa inscrita emitir ou subscre-

ver. 
 
Art. 117. O número de inscrição somente será utilizado para novo registro depois de 

decorridos cinco anos da baixa da inscrição anterior, exceto no caso do art. 152. 
 

SUBSEÇÃO V 
DA FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

 
Art. 118. Autorizada a inscrição, a DIEF fornecerá a identidade do contribuinte do 

ICMS, denominada " FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE - FIC, Anexo XI deste 
Regulamento, na qual serão indicados: 

 
I - número de inscrição estadual; 
 
II - número de inscrição no CNPJ ou CPF; 
 
III - Código de Atividade Econômica - CAE, até 31 de dezembro de 2002; 
 
IV - Código Nacional de Atividade Econômica - CNAE - FISCAL, a partir d e1º de 

janeiro de 2003; 
 
V - firma ou razão social; 
 
VI - endereço; 
 
VII - nome do Município; 
 
VIII - regime de pagamento; 
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IX - prazo de validade; e 
 
X - controle de emissão. 
 
Art. 119. A apresentação da FIC será obrigatória nas seguintes hipóteses: 
 
I - nos atos mercantis em que se faça necessária a indicação e identificação do núme-

ro de inscrição do contribuinte no CAGEP; 
 
II - nos casos previstos para comprovação da identidade do contribuinte. 
 
Art. 120.  A FIC poderá diferir nas suas características, em função de elementos de 

identificação e classificação das pessoas naturais e jurídicas e seus estabelecimentos obrigados a 
inscrição no CAGEP. 

 
Art. 121. De posse da FIC, o contribuinte estará legalmente inscrito no CAGEP. 
 
Art. 122. O Secretário de Fazenda baixará normas estabelecendo os critérios de reva-

lidação ou substituição da FIC. 
 
Art. 123. Em caso de extravio da FIC, o contribuinte fará publicar a ocorrência no 

Diário Oficial do Estado ou em jornal de grande circulação, dentro de 72 (setenta e duas) horas, 
devendo, em igual prazo, requerer outra via ao Órgão Local de sua jurisdição fiscal, mediante 
preenchimento do requerimento padrão de que trata o art. 162, ao qual juntará a FAC, a prova da 
publicação e o comprovante de pagamento da Taxa de Prestação de Serviços Públicos. 

 
§ 1º Encontrada a identidade cadastral do contribuinte em poder de outro que não o 

seu titular, será esta cancelada de ofício, após os procedimentos administrativos cabíveis, res-
pondendo a pessoa inscrita pelos danos resultantes de sua utilização indevida. 

 
§ 2º Não se aplicam as sanções previstas no parágrafo anterior quando a identidade 

cadastral do contribuinte tenha sido encontrada em poder de outrem em decorrência de extravio 
comunicado à repartição fiscal competente no prazo previsto no caput deste artigo. 

 
Art. 124. A saída de mercadorias de estabelecimento produtor, industrial, comercial 

ou extrator, que deva ser, por sua natureza, quantidade ou qualidade, comercializada ou utilizada 
em processo de produção ou industrialização, somente poderá ser promovida se destinada a pes-
soa inscrita no CAGEP. 

 
Parágrafo Único. A prova de inscrição far-se-á mediante apresentação da FIC, Anexo 

XI, salvo em relação ao disposto no artigo 132, inciso I, alínea "c", item 1. 
 
Art. 125. A FIC é pessoal e intransferível. 
 
Art. 126. A FIC será  exibida às repartições fazendárias sempre que estas o exigirem. 
 
Art. 127. Os funcionários da Secretaria de Fazenda deverão apreender a FIC sempre 

que houver prova ou suspeita de fraude, falsificação ou adulteração, total ou parcial da mesma, 
lavrando o respectivo termo de ocorrência, do qual ficará cópia em poder do contribuinte com a 
indicação das características da ficha apreendida e os dos motivos da apreensão. 

 
SUBSEÇÃO VI 

DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO 
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Art. 128. A inscrição no CAGEP será requerida ao Órgão Local do domicílio fiscal 
do interessado, antes de iniciadas suas atividades, mediante preenchimento da FICHA DE A-
TUALIZAÇÃO CADASTRAL - FAC, Anexo XII, ou outro formulário aprovado pela Secretaria 
de Fazenda e apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso, observado o disposto no 
§ 3º deste artigo e no art. 157: 

 
I - fotocópia do contrato de locação ou documento que autorize a utilização do imó-

vel ou comprove a sua propriedade; 
 
II – fotocópia do alvará de licença da Prefeitura para localização e funcionamento ou 

documento equivalente; 
 
III - fotocópia do contrato social ou estatuto e da ata que elegeu a última diretoria e 

das alterações porventura existentes, devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado do 
Piauí, quando se tratar de sociedade de pessoas ou de capital; 

 
IV - fotocópia da Declaração da Firma Individual, quando for o caso, devidamente 

registrada na Junta Comercial do Estado do Piauí; 
 
V - fotocópia da Ficha de Inscrição no CNPJ; 
 
VI – fotocópias da Carteira de Identidade, do CPF e do comprovante de residência do  

titular, sócio, diretor ou responsável que subscreveu o formulário de pedido de inscrição, para 
simples conferência; 

 
VII - certidão negativa de débito para com a Fazenda estadual, relativa ao responsá-

vel pelo estabelecimento e ao seu cônjuge, observado o seguinte: 
 
a) em se tratando de estabelecimento filial ou depósito fechado, relativamente à em-

presa; 
 
b) em se tratando de empresa nova, em relação aos sócios, devendo, neste caso, cons-

tar expressamente que os sócios não são responsáveis, isoladamente ou em conjunto com tercei-
ros, por crédito tributário da Fazenda estadual apurado regularmente; 

 
VIII - fotocópia de instrumento legal ou contratual, devidamente registrado e publi-

cado no órgão competente, em se tratando de órgão da Administração Pública, direta ou indireta; 
 
IX - instrumento de outorga de poderes, quando for o caso; 
 
X - comprovante de pagamento da Taxa de Prestação de Serviços Públicos; 
 
XI - documento informando, em termos percentuais, qual atividade exercida pelo es-

tabelecimento, gera maior receita operacional, a partir de 1º de janeiro de 2003. 
 
§ 1º O Órgão Local autenticará as fotocópias dos documentos referidos neste artigo, 

mediante cotejo da cópia com o original, que será restituído ao interessado, dispensada essa for-
malidade se a fotocópia tiver sido previamente autenticada. 

 
§ 2º Tratando-se de comércio ou indústria de fogos, armas ou munições, ou de qual-

quer atividade sujeita a controle especial de órgãos governamentais, deverão os interessados a-
nexar, além  dos documentos  regularmente exigidos, original ou fotocópia autenticada de docu-
mento de licença fornecido pelo Ministério ou Secretaria competente, conforme o caso; 

 



 30 

§ 3º O contribuinte poderá solicitar sua inscrição via internet, hipótese em que a do-
cumentação a que se referem os incisos do caput deste artigo serão apresentados ao agente fa-
zendário por ocasião da diligência fiscal. 

 
Art. 129. A Secretaria de Fazenda, na forma estabelecida em ato baixado por autori-

dade competente, poderá: 
 
I - exigir ou dispensar a apresentação de documentos para efeito de inscrição, bem 

como determinar que se prestem, por escrito ou verbalmente, informações entendidas necessárias 
à apreciação do pedido de cadastramento; 

 
II - fixar, para as localidades em que haja grande concentração de contribuintes, e a-

tendendo a condições peculiares, períodos distintos de validade da inscrição, agrupando catego-
rias ou classes de contribuintes ou utilizando critérios outros que se mostrem convenientes; 

 
III - adotar regime especial e simplificado para cadastramento, na forma estabelecida 

na legislação tributária estadual. 
 
Art. 130. O interessado responsabilizar-se-á pela veracidade das informações presta-

das, dando causa a suspensão ou cancelamento da inscrição a constatação, a qualquer época, de 
erros, vícios insanáveis, adulteração ou quaisquer outras fraudes praticadas pelo mesmo. 

 
Parágrafo Único. Comprovadas as irregularidades, através de processo administrati-

vo regular, em que se assegure ao acusado ampla defesa, o Secretário de Fazenda determinará  o 
encaminhamento, se for o caso, do processo ao Ministério Público, para instauração do procedi-
mento criminal cabível. 

 
 

SUBSEÇÃO VII 
DA CONCESSÃO DA INSCRIÇÃO 

 
 
Art. 131. Preenchidas as formalidades previstas no artigo 128, o  Órgão Local provi-

denciará realização de diligência fiscal no estabelecimento requerente. 
 
Parágrafo Único. A diligência de que trata este artigo será realizada por agente fa-

zendário habilitado, designado pela autoridade competente, que lavrará TERMO DE VISTORIA, 
Anexo XIII, e emitirá parecer circunstanciado. 

 
Art. 132. Satisfeitas as exigências legais, o Órgão Local deverá: 
 
I - encaminhar o processo à DIEF, caso o parecer seja pela homologação da inscri-

ção, que providenciará: 
 
a) o registro no CAGEP, até 31 de dezembro de 2002 e no CNAE-FISCAL, a partir 

de 1º de janeiro de 2003; 
 
b) a emissão da FIC através de processamento de dados; 
 
c) a devolução do processo ao órgão de origem, juntamente com as 2ª e 3ª vias da 

FAC, nas quais constará o número de inscrição atribuído ao contribuinte, que terão o seguinte 
destino: 

 
1 - a 2ª via será entregue ao contribuinte, servindo como documento hábil de identi-
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dade cadastral pelo prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável, se for o caso, até a data da entrega 
da FIC; 

 
2 - a 3ª via será arquivada no Órgão Local, anexada ao processo. 
 
II - a ciência ao requerente, caso o parecer fiscal seja pelo indeferimento do pedido 

de cadastramento. 
 
Art. 133. Concedida a inscrição o contribuinte estará: 
 
I - apto a requerer a autorização para impressão de documentos fiscais e a autentica-

ção destes; 
 
II - sujeito ao cumprimento das obrigações principal, se for o caso e acessórias pre-

vistas na legislação tributária, ainda que não inicie efetivamente as atividades. 
 
Art. 134. Na falta de agente fazendário, habilitado, a realização da diligência de que 

trata o artigo 131, ficará sob a responsabilidade do Órgão Regional da jurisdição fiscal. 
 
Art. 135. A decisão que deferir ou indeferir o pedido de inscrição será proferida no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de sua entrada no Órgão Local. 
 
Art. 136. A concessão de inscrição por prazo certo sujeitar-se-á às condições estabe-

lecidas em ato baixado pelo Secretário de Fazenda. 
 
Art. 137. A Secretaria da Fazenda poderá: 
 
I – autorizar a concessão de inscrição, mediante regime especial, que não seja obriga-

tória, nos casos em que se mostre conveniente ao Fisco, caso em que fica o contribuinte obrigado 
a recolher  o imposto devido, em relação às operações e prestações interestaduais, a título de di-
ferença de alíquota; 

 
II – indeferir o pedido de inscrição, nos casos em que julgar inconveniente a sua con-

cessão. 
 

SUBSEÇÃO VIII 
DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO 

 
Art. 138. A suspensão da inscrição dar-se-á por iniciativa da Secretaria de Fazenda 

ou por solicitação prévia do contribuinte. 
 
Art. 139. A suspensão por iniciativa da Secretaria de Fazenda ocorrerá mediante des-

pacho do Departamento de Arrecadação e Tributação, quando: 
 
I - ficar comprovado, através de diligência fiscal, que o contribuinte: 
 
a) não exerce suas atividades no endereço indicado no CAGEP; 
 
b) exerce suas atividades em local diverso daquele; 
 
c) deixou de revalidar sua FIC (artigo 122); 
 
d) deixou de se apresentar à  repartição fiscal para  efeito de recadastramento; 
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e)  deixou de comparecer ao órgão Local de sua jurisdição fiscal para receber a FIC; 
 
 f) deixou de apresentar ou apresentou sem movimento, a Guia Informativa Mensal 

do ICMS-GIM, por 06 (seis) meses consecutivos, ressalvados os casos previstos na legislação 
tributária. 

 
II - ocorrerem outras hipóteses previstas na legislação estadual. 
 
§ 1º Na hipótese da alínea "a" do inciso I, a suspensão será precedida de intimação 

por edital publicado no Diário Oficial do Estado, em jornal de grande circulação ou exposto em 
locais públicos, fixando-se o prazo de 08 (oito) dias para regularização, sem prejuízo das penali-
dades cabíveis, observado o disposto no § 4º. 

 
§ 2º Nos casos do inciso I, alíneas "b" a  "f", a falta será apurada através de Auto de 

Infração, oportunidade em que será o contribuinte intimado a regularizar sua situação, no prazo 
de 08 (oito) dias. 

 
§ 3º A suspensão de que trata este artigo terá a duração máxima de 180 (cento e oi-

tenta) dias, devendo a repartição fiscal: 
 
I - tão logo cessem as causas que lhe deram origem, providenciar a reativação da ins-

crição, exceto nas hipóteses de comprovação de existência de infração praticada com dolo, frau-
de ou simulação ou irregularidade que constitua crime de sonegação fiscal; 

 
II - decorrido o prazo, adotar as medidas necessárias ao cancelamento da inscrição. 
 
§ 4º Consideram-se locais públicos, para os efeitos do § 1º, as repartições públicas, 

federais, estaduais e municipais e os estabelecimentos bancários. 
 
Art. 140. A suspensão da inscrição na forma do artigo anterior implicará no recolhi-

mento da FIC, dos livros e documentos fiscais, em uso ou em branco, à Secretaria de Fazenda, 
bem como no levantamento do estoque existente. 

 
Art. 141. O contribuinte poderá requerer à Secretaria de Fazenda a suspensão de sua 

inscrição mediante prévia solicitação, onde fique declarada, sob  pena de responsabilidade, a 
paralisação periódica de suas atividades. 

 
§ 1º A solicitação de suspensão será feita ao Órgão Local da jurisdição fiscal do con-

tribuinte, mediante requerimento com informações que identifiquem o contribuinte, instruído 
com os seguintes documentos: 

 
I - Ficha de Atualização Cadastral - FAC; 
 
II - Ficha  de Inscrição do Contribuinte - FIC; 
 
III - livros e documentos fiscais em uso ou em branco; 
 
IV - certidão negativa de débitos para com a Fazenda Estadual; 
 
V - declaração de estoque de mercadorias; 
 
VI - declaração do motivo do pedido; 
 
VII - comprovante de pagamento da Taxa de Prestação de Serviços Públicos. 
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§ 2º Satisfeitos os requisitos legais, a autoridade competente verificará o cumprimen-

to das obrigações principal e acessórias e agilizará a tramitação do processo com vistas à conces-
são da suspensão. 

 
§ 3º A suspensão será concedida por até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por 

igual período, e será sempre precedida de verificação fiscal. 
 
§ 4º Antes de encerrado o prazo concedido, o contribuinte requererá ao Órgão Local 

de sua jurisdição fiscal, a reativação de sua inscrição, facultando ao mesmo solicitar, nessa fase, 
a respectiva baixa. 

 
§ 5º O não cumprimento da formalidade prevista no parágrafo anterior implicará, a-

pós verificação fiscal, em cancelamento ex-ofício da inscrição. 
 
 § 6º A suspensão da inscrição poderá ser solicitada via Internet, hipótese em que se-

rá observado, em relação à documentação a que se refere o § 1º deste artigo, o disposto no § 3º 
do art. 128. 

 
Art. 142. A Secretaria de Fazenda poderá exigir a apresentação de quaisquer outros 

documentos, bem como que se prestem, por escrito ou  verbalmente, outras informações julgadas 
necessárias à apreciação do pedido de que trata o artigo anterior. 

 
 
Art. 143. A suspensão só produzirá efeitos legais após a publicação de edital no Diá-

rio Oficial do Estado e jornal de grande circulação, com especificação do nome, endereço e nú-
mero de inscrição do contribuinte que a tiver solicitado dentro do mês correspondente. 

 
 
Art. 144. A inscrição poderá ser cancelada quando: 
 
I - findo o prazo da suspensão determinada pela Secretaria de Fazenda, o contribuinte 

não tiver regularizado sua situação (artigo 139, § 3º, inciso II); 
 
II - ocorrer a hipótese do artigo 141, § 5º; 
 
III - houver prova de infração praticada com dolo, fraude ou simulação, ou irregula-

ridade que constitua crime de sonegação fiscal; 
 
IV - transitar em julgado a sentença declaratória de falência; 
 
V - as atividades do contribuinte forem encerradas definitivamente, por motivo rela-

cionado com a Lei de Economia Popular; 
 
VI - for cancelada sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 
VII - ocorrerem outras hipóteses capituladas na legislação estadual. 
 
Art. 145. Constatada a ocorrência de hipótese de cancelamento, o Órgão Local da ju-

risdição fiscal do contribuinte dará início ao processo fiscal administrativo e o encaminhará ao 
Departamento de Arrecadação e Tributação - DATRI, para fins de preparação do Ato Declarató-
rio, que deverá ser baixado pelo Secretário de Fazenda. 

 
Art. 146. Determinado o cancelamento ou a suspensão da inscrição, o contribuinte 
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será considerado não inscrito no CAGEP, definitiva ou temporariamente, conforme o caso, sujei-
tando-se após a adoção da medida, caso continue em atividade: 

 
I - às penalidades legais aplicáveis aos não inscritos; 
 
II - à apreensão das mercadorias e documentos fiscais encontrados em seu poder; 
 
III - à proibição de transacionar com os órgãos da Administração direta, indireta e 

fundações do Estado, bem como as suas instituições financeiras, ressalvado o recolhimento de 
tributos. 

 
Parágrafo Único. O ato que considerar cancelada a inscrição fará menção às disposi-

ções do "caput" deste artigo e será publicado no Diário Oficial do Estado. A partir da publicação, 
não será permitida a utilização, por terceiros, de crédito fiscal decorrente de operações realizadas 
com contribuinte enquadrado nas disposições deste artigo. 

 
Art. 147. A inscrição será reativada quando: 
 
I - o contribuinte fizer prova da cessação dos motivos que determinaram o cancela-

mento e, se for o caso, do pagamento do débito fiscal ou do depósito da importância reclamada 
pelo fisco para efeito de impetrar em juízo ação anulatória do ato administrativo. 

 
II - for determinada, por decisão judicial, a reabilitação do contribuinte, sem prejuízo 

dos interesses da Fazenda Estadual. 
 
Parágrafo Único - A reativação nas hipóteses capituladas neste artigo será efetuada 

pela Secretaria de Fazenda, independentemente de solicitação do contribuinte, sendo automati-
camente atualizado o cadastro. 

 
SUBSEÇÃO IX 

DA BAIXA 
 
Art. 148. O contribuinte, ao encerrar suas atividades, requererá baixa de sua inscrição 

no prazo de 15 (quinze) dias, junto ao Órgão Local de sua circunscrição fiscal. 
 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se também ao contribuinte que encerrar suas ati-

vidades em decorrência de fusão, cisão ou incorporação de sociedades. 
 
§ 2º O pedido de baixa será feito através de formulário próprio, PEDIDO DE BAIXA 

DE INSCRIÇÃO, Anexo XIV, instruído com os seguintes documentos: 
 
I - Ficha de Atualização Cadastral - FAC; 
 
II - Ficha de Inscrição do Contribuinte - FIC; 
 
III - Documentos de Arrecadação Estadual - DARs; 
 
IV - cópia do balanço de encerramento, quando se tratar de correntista ou Declaração 

do estoque das mercadorias, nas demais hipóteses; 
 
V - talonários de Notas Fiscais em uso e ainda  não utilizados; 
 
VI - livros fiscais; 
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VII - comprovante de pagamento do imposto devido no final da atividade, ou do ins-
trumento contratual que caracterize a transferência da responsabilidade para outro contribuinte; 

 
VIII - Guia Informativa Mensal do ICMS - GIM; 
 
IX - comprovante de pagamento da Taxa de Prestação de Serviços Públicos. 
 
X - inventário pormenorizado da mercadoria em estoque. 
 
§ 3º Ao receber os talonários a que se refere o inciso V do parágrafo anterior, o Ór-

gão Local procederá a inutilização dos mesmos, obedecendo aos métodos adotados pela Secreta-
ria de Fazenda, destacando, dos blocos parcialmente utilizados, a parte usada e devolvendo-a ao 
contribuinte, para guarda até que decorra o prazo prescricional. 

 
§ 4º O pedido de baixa, devidamente instruído na forma do § 2º, será encaminhado 

pelo Órgão Local à Diretoria Regional a que esteja subordinado.  
 
§ 5º Recebido o processo de baixa, a Diretoria Regional o encaminhará à fiscalização 

que examinará: 
 
I - os livros fiscais, lavrando os termos de encerramento, bem como os documentos 

alusivos à sua escrituração, cancelando aquelas ainda em branco; 
 
II - toda a documentação anexada à FAC; 
 
III - as escritas fiscal e contábil, com a finalidade de homologação dos lançamentos 

efetuados e levantamento do crédito tributário porventura existente. 
 
§ 6º Na falta de Agente Fiscal na Diretoria Regional, esta solicitará ao Departamento 

de Fiscalização a designação de servidor dessa categoria funcional, para proceder ao exame pre-
visto no parágrafo anterior. 

 
§ 7º Feitas as verificações, o processo será instruído com parecer fiscal e competente 

Auto de Infração, quando for o caso, para cobrança de débitos porventura existentes, e devolvido 
à repartição fiscal de origem, que, observado o prazo limite de 30 (trinta) dias, contados da data 
do pedido: 

 
I - homologará o parecer e remeterá a FAC à DIEF, para a baixa da inscrição no 

CAGEP; 
 
II - determinará, caso o processo não atenda aos requisitos  exigidos, o saneamento 

das irregularidades, dando ciência ao contribuinte. 
 
§ 8º A baixa concedida em desacordo com as exigências deste artigo não terá valida-

de, ficando a autoridade que a conceder responsável administrativamente por qualquer irregula-
ridade que venha a ser constatada. 

 
§ 9º A baixa poderá ser solicitada via Internet, hipótese em que será observado, em 

relação à documentação a que se refere o § 2º deste artigo, o disposto no § 3º do art. 128. 
 
Art. 149. A repartição fiscal poderá dispensar a apresentação de documentos men-

cionados no § 2º do artigo anterior, para atender a características peculiares de contribuintes, na 
forma estabelecida em ato baixado pela autoridade competente, bem como, exigir a apresentação 
de outros que atendam ao interesse do fisco e determinar que se prestem por escrito ou verbal-
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mente, informações julgadas necessárias à apreciação do pedido de que trata esta Subseção. 
 
Art. 150. Cada estabelecimento do mesmo titular será considerado autônomo para e-

feito de baixa de inscrição. 
 
Art. 151. A homologação da baixa não implicará em quitação de impostos nem em 

exclusão de responsabilidade de natureza fiscal, salvo na ocorrência dos prazos decadenciais ou 
prescricionais. 

 
Art. 152. O contribuinte que pretender reiniciar suas atividades deverá requerer nova 

inscrição no CAGEP, observados os requisitos do artigo 128, caso em que, a critério da Secreta-
ria de Fazenda poderá ser-lhe atribuído o mesmo número da inscrição anterior, desde que não 
tenham decorrido 5 (cinco) anos da respectiva baixa. 

 
SUBSEÇÃO X 

DA REATIVAÇÃO DE INSCRIÇÃO 
 
Art. 153. A reativação da inscrição em função de suspensão temporária da validade 

da inscrição nos termos do artigo 140, deverá ser solicitada pelo contribuinte ao Órgão Local do 
seu domicílio fiscal, através de requerimento padronizado, PEDIDO DE REATIVAÇÃO DE 
INSCRIÇÃO, Anexo XV, instruído com os seguintes documentos: 

 
I - Ficha de Atualização Cadastral - FAC; 
 
II - Comprovante de pagamento da Taxa de Prestação de Serviços Públicos; 
 
III - outros documentos que comprovem alterações ocorridas que resultem em atuali-

zação cadastral. 
 
Art. 154. Atendidos os requisitos legais, o órgão de origem encaminhará o processo 

ao Departamento de Fiscalização, que, após as averiguações próprias, lavrará TERMO DE 
VISTORIA, Anexo XIII, de que trata o art. 131 e emitirá parecer fiscal. 

 
Art. 155. Na falta do agente fazendário habilitado para a realização da diligência de 

que trata o artigo 131, adotar-se-á o procedimento prescrito no artigo 134. 
 
Art. 156. A decisão que indeferir ou homologar o pedido de reativação será proferida 

de conformidade com o artigo 135. 
 

SEÇÃO III 
DA FICHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 

 
Art. 157. A FICHA DE ATUALIZAÇÃO CADASTRAL - FAC, Anexo XII, é o do-

cumento que reúne os elementos básicos para a manutenção do Cadastro de Contribuintes do 
ICMS do Estado do Piauí. 

 
Art. 158. A FAC será utilizada nos seguintes casos: 
 
I - inscrição no Cadastro; 
 
II - alteração cadastral; 
 
III - emissão de 2ª via da FIC; 
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IV - suspensão, reativação, baixa e cancelamento de inscrição. 
 
§ 1º O preenchimento do  formulário de que trata este artigo é de competência do 

Órgão Local e do contribuinte, com base nos atos constitutivos da firma ou sociedade, demais 
documentos exigidos e critérios estabelecidos na legislação tributária estadual, observadas as 
instruções nele contidas. 

 
§ 2º Nas hipóteses dos arts. 139 e seu § 3º, 144 e 147, inciso II, a FAC será preenchi-

da apenas pelo Órgão Local. 
 
Art. 159. A FAC será adquirida pelo contribuinte no Órgão Local de seu domicílio 

fiscal, devendo ser preenchida em 3 (três) vias, a  máquina ou em letra de forma, sem emendas 
nem rasuras, que terão a seguinte destinação: 

 
I - 1ª via: DIEF, para processamento; 
 
II - 2ª via: contribuinte; 
 
III - 3ª via: Órgão Local. 
 
Art. 160. A FAC servirá como documento hábil de identificação cadastral do contri-

buinte nos termos do item 1, alínea "c" do inciso I do artigo 132. 
 

SEÇÃO IV 
DA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 

 
Art. 161. O contribuinte deverá requerer a atualização dos dados cadastrais sempre 

que se verificar alteração de firma individual, denominação ou razão social, ou do código de ati-
vidade econômica, aumento de capital social, transferência de local ou qualquer outra mudança 
em relação ao estabelecimento, observado o disposto no § 2º”. 

 
§ 1º A atualização de que trata este artigo será requerida ao Órgão Local da circuns-

crição fiscal do estabelecimento: 
         
I – previamente, nos casos de mudança de endereço; 
 
II – no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do arquivamento do aditivo ou 

Contrato Social ou ato legal de atualização na Junta Comercial do Estado do Piauí. 
 
§ 2º A alteração de firma individual não compreende a transformação desta em soci-

edade, hipótese em que deverá ser solicitada a baixa. 
 
Art. 162. Ao requerimento padronizado, PEDIDO DE ATUALIZAÇÃO CADAS-

TRAL, Anexo XVI, serão anexados a FAC, a FIC, o comprovante de atualização no CNPJ, uma 
cópia do aditivo ao Contrato Social ou ato legal e atualização, devidamente registrado ao averba-
do no órgão competente, certidão negativa de débitos fiscais relativamente aos sócios, na hipóte-
se de admissão destes e o comprovante de pagamento da Taxa de Prestação de Serviços Públi-
cos. 

 
 
Parágrafo Único. Atendendo aos interesses do Fisco e a características próprias de 

contribuintes, outros documentos poderão ser exigidos pela repartição fiscal.        
 
Art. 163. Satisfeitas as exigências legais, o Órgão Local adotará providências para 
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que a fiscalização efetue diligência no estabelecimento, nas hipóteses de alteração cadastral rela-
tiva a mudança de endereço, de categoria cadastral e de atividade econômica. 

 
Parágrafo Único. O agente fazendário habilitado lavrará o competente Termo de Vis-

toria (art. 154) e emitirá parecer circunstanciado. 
 
Art. 164. Na falta de agente fazendário habilitado, adotar-se-á o procedimento pres-

crito no artigo 134, exceto na hipótese de mudança de categoria cadastral e regime de pagamen-
to, quando então o procedimento será o previsto no § 6º do artigo 146. 

 
Art. 165. A decisão que deferir ou indeferir o pedido será proferida de conformidade 

com o artigo  135. 
 

CAPÍTULO II 
DOS DOCUMENTOS DE INFORMAÇÕES 

ECONÔMICO-FISCAIS 
 
Art. 165-A. São documentos de informações econômico-fiscais (Ajuste SINIEF 

01/96): 
 
I - a Guia de Informação das Operações e Prestações Interestaduais-GI/ICMS, Anexo 

XVII; 
 
II - a Guia Informativa Mensal do ICMS-GIM, Anexo XX; 
 
III - a Guia de Informações do Valor Adicionado-GIVA (Dec. nº 9.226/94); 
 
IV -  o Resumo de Utilização de Documentos Fiscais, Anexo XXI; 
 
V – a Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS – Substituição Tributária – 

GIA – ST, Anexos IX e IX-A, na forma do disposto no art. 35 (Ajuste SINIEF 04/93 e 09/98). 
 
Parágrafo Único. Os contribuintes não obrigados à emissão e escrituração de docu-

mentos e livros fiscais ficam dispensados da apresentação dos documentos referidos neste artigo, 
podendo, a critério da Secretaria de Fazenda, ser-lhes exigida a apresentação de outros que visem 
a coletar informações relativas ao movimento econômico do exercício anterior.  

 
SEÇÃO I 

DA GUIA DE INFORMAÇÃO DAS 
OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES INTERESTADUAIS 

 
Art. 165-B. Os contribuintes inscritos no CAGEP, apresentarão, anualmente, a GUIA 

DE INFORMAÇÃO DAS OPERAÇÕES E PRESTAÇÕES INTERESTADUAIS – GI/ICMS, 
Anexo XVII, destinada a apurar a balança comercial interestadual, que conterá, no mínimo, as 
seguintes indicações, observado para preenchimento e apresentação, o disposto nos §§ 3º e 7º do 
artigo seguinte (Ajuste SINIEF 01/96): 

 
I - denominação: Guia de Informação das Operações e Prestações Interestaduais - 

GI/ICMS; 
 
II - identificação do contribuinte; 
 
III - inscrição estadual; 
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IV - período de referência; 
 
V - informações relacionadas com entradas e saídas de mercadorias, aquisições e 

prestações de serviços por Unidade federada.  
 
§ 1º A Guia de que trata este artigo deverá conter, por Unidade da Federação, os da-

dos de entrada e saída de mercadorias tributadas, não tributadas, isentas e outras, bem como os 
dados referentes às aquisições e prestações de serviços, e constituir-se em resumo e exato reflexo 
das operações  e prestações interestaduais lançadas nos livros Registro de Entradas e Registro de 
Saídas dos estabelecimentos dos contribuintes. 

 
§ 2º A GI/ICMS deverá ser preenchida, até 31 de dezembro de 2002, no mínimo, em 

02 (duas) vias, que terão a seguinte destinação: 
 
I -  1ª via,  órgão local da jurisdição fiscal do contribuinte; 
 
II -  2ª via, contribuinte,  após aposição do visto pelo agente fazendário, como prova 

de entrega ao Fisco. 
 
§ 3º O documento de que trata este artigo, a partir de 1º de janeiro de 2003, somente 

poderá ser emitido em meio magnético. 
 
Art. 165-C. A GI/ICMS terá periodicidade anual, compreendendo as operações e 

prestações realizadas no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada exercício, devendo 
ser entregue pelo contribuinte ao Órgão local de seu domicílio fiscal, até 15 de maio do exercício 
seguinte, observado o disposto no § 5º (Ajuste SINIEF 01/96).  

 
§ 1º O Órgão local, até 31 de maio, encaminhará, através da Diretoria Regional de 

sua jurisdição, a GI/ICMS à Divisão de Informações Econômico Fiscais - DIEF, que providenci-
ará o resumo das informações indicadas no artigo anterior e o remeterá à Secretaria Executiva da 
COTEPE/ICMS,  em meio magnético, até  30 de setembro, devendo constar também das infor-
mações: 

 
I - a quantidade total dos contribuintes do Estado; 
 
II - a quantidade total dos contribuintes do Estado obrigados à apresentação da 

GI/ICMS; 
 
III - a quantidade total dos contribuintes do Estado que entregaram a GI/ICMS. 
 
* § 2º O resumo das informações de que trata o parágrafo anterior será remetido em 

meio magnético, devendo ser elaborado em planilha eletrônica ou em arquivo texto no forma-
to ASCII, obedecendo, conforme o caso, os modelos de planilha ou layout, Anexos XVIII a 
XIX-A, respectivamente (Ajuste SINIEF 05/97). 

 
 § 3º A COTEPE/ICMS, até 30 de outubro de cada ano, consolidará os dados coleta-

dos e informará o resultado às Unidades da Federação. 
 
 § 4º Para fins de preenchimento da GI/ICMS, de que trata o artigo anterior, as Uni-

dades da Federação serão identificadas em conformidade com os seguintes códigos numéricos: 
 
01 - Acre; 
02 - Alagoas; 
03 - Amapá; 
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04 - Amazonas; 
05 - Bahia; 
06 - Ceará; 
07- Distrito Federal; 
08 - Espírito Santo; 
10 - Goiás; 
12 - Maranhão; 
13-  Mato Grasso; 
28 - Mato Grosso do Sul; 
14 - Minas Gerais; 
15 - Pará; 
16 - Paraíba; 
17 - Paraná; 
18 - Pernambuco; 
19 - Piauí; 
20 - Rio Grande do Norte; 
21 - Rio Grande do Sul; 
22 - Rio de Janeiro; 
23 - Rondônia; 
24 - Roraima; 
25 - Santa Catarina; 
26 - São Paulo; 
27 - Sergipe; 
29 - Tocantins. 
 
§ 5º Ficam dispensados da apresentação da Guia de Informação das Operações e 

Prestações Interestaduais - GI/ICMS: 
 
I - as microempresas; 
 
II - os produtores pessoas físicas, optantes pela não emissão de documentos fiscais; 
 
III -  os Postos Revendedores de Jornais e Revistas (bancas de revistas). 
 
§ 6º Durante  o exercício de 1996, a GI/ICMS compreenderá, apenas, os dados rela-

tivos ao período de março a dezembro. 
 
§ 7º A GI/ICMS deverá ser apresentada ainda que o contribuinte não tenha efetuado, 

no período, operações interestaduais de entrada e/ou de saída de mercadorias, hipótese em que 
deverá constar do documento a expressão “SEM MOVIMENTO.” 

 
Art. 165-D. A Secretaria da Fazenda manterá à disposição dos contribuintes do 

ICMS aplicativo em disquete, para uso alternativo à entrega da GI/ICMS.  
 

SEÇÃO II 
DA GUIA INFORMATIVA MENSAL DO ICMS 

 
Art. 165-E. Os estabelecimentos inscritos no CAGEP, exceto os de que trata  o § 5º 

do art. 165-C, utilizarão a GUIA INFORMATIVA MENSAL DO ICMS - GIM, Anexo XX.  
   
§ 1º A guia de que trata este artigo reunirá dados constantes dos livros Registro de 

Entradas, Registro de Saídas de Mercadorias e Registro de Apuração do ICMS, bem como, em 
campos próprios, observado o disposto no § 3º, o valor do imposto creditado ou pago relativo: 
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I - a entrada de mercadorias ou bens destinados ao: 
 
a) ativo imobilizado; 
 
b) uso ou consumo do estabelecimento; 
 
II - à diferença de alíquota. 
 
§ 2º As informações sobre o estoque inicial do exercício deverão constar do campo 

"M" da GIM relativa às operações e prestações realizadas no mês de fevereiro de cada ano. 
 
§ 3º Em relação ao disposto no § 1º, no exercício de 1997, as informações das entra-

das de mercadorias destinadas a uso ou consumo do estabelecimento deverão ser prestadas pelo 
valor de aquisição e agrupadas pela alíquota interna aplicável. 

 
§ 4º A GIM deverá ser apresentada ao órgão local da jurisdição fiscal do contribuin-

te: 
 
I – até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao período de apuração do imposto, re-

lativamente aos períodos de apuração até o mês de maio de 1998; 
 
II – até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao período de apuração do imposto, relati-

vamente aos períodos de apuração a partir do mês de junho de 1998 até o mês de fevereiro de 
2002; 

 
III – até o dia 7 (sete) do mês subsequente ao período de apuração do imposto, relati-

vamente aos períodos de apuração a partir do mês de março de 2002 até o mês de junho de 2002. 
 
IV – até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao período de apuração do imposto, rela-

tivamente aos períodos de apuração a partir do mês de julho de 2002. 
 
§ 5º O documento de que trata este artigo será emitido: 
I - até 31 de dezembro de 2002, em 3 (três) vias com a seguinte destinação: 
 
a) 1ª e 2ª vias, órgão fazendário da jurisdição fiscal do contribuinte, sendo: 
b) 1ª via, processamento; 
c) 2ª via, arquivo, para controle; 
d)  3ª via, contribuinte, após carimbo de recepção aposto pelo agente fazendário; 
 
II - a partir de 1º de janeiro de 2003 somente será emitido em meio magnético. 
 
Art. 165-F. Para atender a interesse da administração fazendária, a Secretaria da Fa-

zenda editará ato normativo estabelecendo que categorias e tipos de contribuintes do ICMS de-
vam ou não apresentar a GIM.  

 
Art. 165-G. No caso de encerramento de atividades, a GIM deverá ser apresentada 

com o pedido de baixa de inscrição.  
 
Art. 165-H . A Secretaria da Fazenda baixará normas complementares quanto à utili-

zação da GIM e ao processamento dos dados nela contidos. 
 
 
 

SEÇÃO III 
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RESUMO DE UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 
 

 
Art. 165-I. Os contribuintes do ICMS inscritos sob o regime de pagamento normal 

apresentarão, ao órgão local de sua jurisdição fiscal, o RESUMO DE UTILIZAÇÃO DE DO-
CUMENTOS FISCAIS – RUDF, conforme Anexo XXI:  

 
I – mensalmente, no mesmo prazo de apresentação da GIM, até os fatos geradores 

ocorridos no mês de março de 1999; 
 
II – trimestralmente, no mesmo prazo de apresentação da GIM, a partir dos fatos 

geradores ocorridos no mês de abril de 1999. 
 
§ 1º O formulário de que trata este artigo será emitido: 
 
I - até 31 de dezembro de 2002,  em 02 (duas) vias, que terão a seguinte destinação: 
 
a) 1ª via: órgão fazendário local, acompanhada das vias dos documentos fiscais a que 

fizer referência; 
 

b) 2ª via: Contribuinte, após o visto de recepção dos documentos, dado pelo agente 
fazendário. 

 
II - a partir de 1º de janeiro de 2003, somente será emitida em meio magnético. 
 
§ 2º A 1ª via do formulário, com seus anexos, será encaminhada ao órgão de proces-

samento de dados da Secretaria da Fazenda, após o que será devolvida ao órgão de origem, para 
arquivamento. 

 
§ 3º Será exigida, a critério da autoridade competente, a apresentação da RUDF fora 

do prazo previsto no inciso II do caput, sempre que o contribuinte solicitar a impressão de do-
cumentos fiscais, hipótese em que será informada a numeração dos documentos utilizados ou 
cancelados, até a data anterior à do pedido. 

 
§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, será exigida, no final do trimestre, a apresen-

tação de RUDF complementar." 
 
Art. 3º Fica acrescentado o Capítulo V ao Título V do Regulamento do ICMS apro-

vado pelo Decreto nº 7.560, de 13 de abril de 1989, com a seguinte redação: 
 

 
"TITULO V 

 
......................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 
 
Art. 197-A. Fica instruído o CARIMBO OFICIAL PADRONIZADO DO ESTADO, 

Anexo XXII, que será utilizado, obrigatoriamente, por todos os contribuintes do Estado do Piauí. 
 
 
Art. 197-B. O Carimbo Oficial Pradonizado, de que trata o artigo anterior, conterá: 
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I - identificação do CAGEP; 
 
II - número de inscrição no Cadastro; 
 
III - firma ou razão social; 
 
IV - endereço do estabelecimento; 
 
V - número de inscrição no CNPJ. 
 
Parágrafo Único. O carimbo de que trata o artigo anterior com os dados constantes 

deste artigo, será confeccionado por iniciativa do contribuinte, conforme modelo  à disposição no 
Órgão Local de seu domicílio (Anexo XXII). 

 
Art. 197-C. O Carimbo Oficial Padronizado deverá ser aposto em todas as declara-

ções, petições e formulários endereçados às repartições fazendárias, bem como nos documentos 
de arrecadação e outros de interesse do Fisco estadual. 

 
 
Parágrafo Único. A utilização do carimbo dependerá de conferência e liberação pela 

repartição fazendária. 
 
 
Art. 197-D. Sempre que as indicações pertinentes ao carimbo oficial padronizado ti-

verem de ser alteradas, será este modificado e submetido novamente ao procedimento previsto 
no parágrafo único do artigo anterior. 

 
 
Art. 197-E. A criação, impressão e emissão de Documentos de Arrecadação serão 

disciplinadas por ato do Secretário de Fazenda, observada a legislação em vigor." 
 
Art. 4º Os dispositivos a seguir indicados do Decreto nº 9.226, de 30 de setembro de 

1994, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 1º ........................................................................................................................... 
 
§ 1º ................................................................................................................................. 
 
II - até 31 de dezembro de 2002, deverá ser preenchida em 3 (três) vias, datilografi-

camente, tendo a seguinte destinação: 
 
a) 1ª via, ao órgão local, que a enviará ao Departamento de Informática-DINFO, para 

processamento dos dados; 
 
b) 2ª via, após visada pela repartição fiscal, será encaminhada, pelo contribuinte, à 

Prefeitura Municipal do seu domicílio fiscal; 
 
c) 3ª via, após visada pela repartição fiscal, ficará com o contribuinte, como prova de 

entrega ao Fisco; 
 
III - a partir de 1º de janeiro de 2003, somente será emitida em meio magnético. 
......................................................................................................................................... 
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Art. 2º A Guia de Informações do Valor Adicionado - GIVA 1, de que trata o inciso 
II do art. 1º, deverá ser preenchida, até 31 de dezembro de 2002, com clareza, sem emendas ou 
rasuras e conterá: 

......................................................................................................................................... 
 
Art. 3º ............................................................................................................................. 
 
§ 1º A guia de que trata o caput deverá ser preenchida: 
 
I - até 31 de dezembro de 2002,  em 3 (três) vias, datilograficamente, sem emendas 

ou rasuras, tendo a seguinte destinação: 
 
a) 1ª via, à Diretoria Regional, que a enviará ao Departamento de Informática-

DINFO, para processamento dos dados; 
 
b) 2ª via, ao arquivo da Unidade Arrecadadora; 
 
c) 3ª via, encaminhada, pelo órgão fazendário local, mediante protocolo, à Prefeitura 

Municipal do domicílio fiscal do contribuinte; 
 
II - a partir de 1º de janeiro de 2003, somente será emitida em meio magnético. 
 
......................................................................................................................................." 
 
Art. 5º Ficam revogados o Título II (art. 62), o Título III (arts. 111 a 113; 135 a 141 e 

o 163), o Capítulo I do Título IV (arts. 165 a 169), os Capítulos IV e V do Título IV (arts. 321 a 
336) e os Anexos XIV a XIX, XXXIX, XL, XLII, XLVIII, XLIX, XLIX-A e L, todos do Re-
gulamento do ICM, aprovado pelo Decreto nº 6.551, de 27 de dezembro de 1985, bem como os 
§§ 5º, 6º e 16, do art. 33 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.560, de 13 de 
abril de 1989. 

 
Art. 6º Ficam acrescentados os Anexos XXIV-A ao Decreto nº 9.740, de 27 de junho 

de 1997, VIII-A e XI a XXII ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 7.560, de 13 
de abril de 1989, com a redação baixada com este Decreto. 

 
Art. 7º O § 2º do art. 14 do Decreto nº 9.740, de 27 de junho de 1997, passa a vigorar 

com seguinte redação: 
 
“Art. 14 ..................................................................................................................... 
 
 .................................................................................................................................... 
 
§ 2º O prazo de validade, para utilização como documentos fiscais, dos impressos a 

que se refere este artigo, observado o disposto no § 6º, será: 
 
I – de 2 (dois) anos, contados da data da confecção pelo estabelecimento gráfico, pa-

ra os impressos autorizados até 31/12/2002; 
 
II – de 3 (três) anos, contados da data da confecção pelo estabelecimento gráfico, pa-

ra os impressos autorizados após 31/12/2002. 
 
....................................................................................................................................” 
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Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina(PI),  17 de dezembro de 2002. 
 
 

GOVERNADOR  DO ESTADO 
 

SECRETÁRIO DE GOVERNO 
 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 


